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RESUMO 

 

A seca enquanto fenômeno natural e suas diferentes classificações em meteorológica, 

hidrológica, agrícola e social pode ser analisada a partir uma percepção que envolva 

estratégias necessárias para mudança de paradigmas. Neste contexto, as tecnologias 

sociais desempenham um papel de destaque, dentre elas às relacionadas com a água 

da chuva destinadas à agricultura familiar e com reflexões que fomentam (re)pensar 

o espaço vivido. Este trabalho buscou avaliar o impacto sociambiental das tecnologias 

sociais e sua utilização agrícola na perspectiva do desenvolvimento local em 

comunidades rurais situadas no semiárido nordestino. A pesquisa foi realizada no 

município de Serrinha, localizado no Estado da Bahia. A metodologia baseou-se em: 

identificação e caracterização das tecnologias sociais, das comunidades e das 

famílias, coleta e análise de dados em órgãos oficias, classificação das secas e 

caracterização da produtividade agrícola no período entre 1987 a 2018 e análise 

relações estuturais e políticas com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS). Os resultados possibilitaram verificar que os anos de 1993 e 2012 foram 

considerados os mais secos da série histórica estudada com impactos diretos na 

produção do milho. Percebeu-se que o ano de 2017, mesmo sendo considerado 

também um ano seco, houve a ampliação de número de estabelecimentos agrícolas 

com diversidade de produtos voltados a horticultura.  A implementação de tecnologias 

sociais destinadas à produção agrícola nas propriedades estudades possibilitaramm 

uma nova ressignificação do espaço, bem como fatores que fortaleceram a segurança 

alimentar e a redução da probreza. Vale ressaltar que dentre as ameaças citadas, o 

acesso à terra e o monopolio alimentar tiveram destaque. Torna-se importante que 

estas atividades sejam implementadas a partir de políticas públicas contínuas na 

perspectiva da convivência com as secas e para o alcance dos ODS. 

 

Palavras-chave: secas; percepção; ODS; agroecologia; chuva; produção. 

 

 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

Drought as a natural phenomenon and its different classifications in meteorological, 

hydrological, agricultural and social can be analyzed from a perception that involves 

strategies necessary to change paradigms. In this context, social technologies play a 

prominent role, among them those related to rainwater intended for family farming and 

with reflections that encourage (re)think the lived space. This work sought to evaluate 

the social and environmental impact of social technologies and their agricultural use 

from the perspective of local development in rural communities located in the 

northeastern semi-arid region. The research was carried out in the municipality of 

Serrinha, located in the State of Bahia. The methodology was based on: identification 

and characterization of social technologies, communities and families, data collection 

and analysis in official bodies, classification of droughts and characterization of 

agricultural productivity in the period between 1987 and 2018 and analysis of structural 

and political relationships with the Sustainable Development Goals (SDGs). The 

results made it possible to verify that the years 1993 and 2012 were considered the 

driest in the historical series studied, with direct impacts on corn production. It was 

noticed that the year 2017, even being considered a dry year, there was an increase 

in the number of agricultural establishments with a diversity of products aimed at 

horticulture. The implementation of social technologies aimed at agricultural production 

on the properties studied enabled a new re-signification of space, as well as factors 

that strengthened food security and reduced poverty. It is noteworthy that among the 

threats cited, access to land and food monopoly stood out. It is important that these 

activities are implemented based on continuous public policies with a view to living with 

droughts and to achieving the SDGs. 

 

Keywords: droughts; perception; SDGs; agroecology; rain; production. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A seca enquanto fenômeno natural necessita ser compreendida e percebida a 

partir de uma perspectiva multidimensional. Neste aspecto, Marengo et al. (2018) ao 

caracterizarem as condições climáticas da seca entre o período de 2010 a 2016 no 

semiárido brasileiro revelaram como houve o aumento de reflexões quanto às suas 

políticas e mecanismos para a sua resiliência. Ressaltaram também a existência dos 

riscos e variabilidades ainda existentes e a necessidade de um trabalho conjunto entre 

diferentes atores sociais para a elaboração e fortalecimento para a convivência com 

este fenômeno. 

Um aspecto importante nesta conjuntura que foi citado por Inocêncio et al. 

(2021) revela a necessidade de utilizar o maior número de variáveis nos estudos sobre 

a seca com o objetivo de compreender o seu impacto durante as etapas do ciclo 

hidrológico. Com destaque para sistemas de monitoramento, por exemplo, ao 

considerar os mecanismos voltados à gestão de secas. 

Aqui, pode-se também evidenciar a utilização dos índices de secas, os quais 

apresentam instrumentos que possibilitam monitorar suas caracterísiticas, dentre elas, 

a severidade e a frequência (OROUD; BALLING, 2021). Vide exemplo  o Índice 

Padronizado de Precipitação (SPI). 

O SPI consiste em um índice que utiliza registros de precipitação a partir de 

dados históricos os quais podem ser calculados em diferentes escalas de tempo 

variando de 1 a 48 meses (OMM, 2022). As escalas de tempo refletem o impacto das 

secas em relação a  disponibiliade da água existente. (TSAKIRIS; VANGELIS, 

2004).O SPI 3 considerado de curto prazo pode identificar estágios iniciais da seca 

e os SPI 6 e 12, por exemplo, caracterizam abastecimento de longo prazo da água 

ou também variáveis quanto às alterações na precipitação.(SZALAI; SZINELL, 2000) 

Dentre os exemplos brasileiros destaque para o Monitor de Secas que consiste 

em um instrumento que considera dimensões variadas de uma seca, como sua 

intensidade, impactos sociais e com escalas do tempo que possuem relação aos 

sistemas agrícolas, os hídricos e a economia (MARTINS et al., 2015). 

Vale ressaltar que durante décadas as ações de desenvolvimento no Semiárido 

brasileiro assumiram uma postura voltada ao combate à seca com atividades sem  

contextualização, o que tornou importante a atuação de entidades da sociedade civil 

com projetos que assumiam uma postura voltada à convivência e questionamentos 
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quanto às políticas  públicas até então vigentes (GUALDANI; FERNÁNDEZ; 

GUILLÉN, 2015). 

Perez-Marim et al. (2017) consideram que no Semiárido Brasileiro esta 

convivência passou a ser efetivada a partir de programas públicos que propiciam, 

dentre outros fatores, a democratização do acesso a água, a agroecologia enquanto 

prática agrícola e uma educação contextualizada, a qual tem características práticas 

que evidenciam mobilizaçãosocial, captação e armazenamento de recursos a serem 

utilizados nos períodos secos. 

Para Maciel e Pontes (2015) duas percepções quanto ao paradigma da 

convivência com a seca podem ter destaque, dentre eles, as ações existentes no 

espaço de cada um(a) e as inovações tecnológicas que relacionam saberes em 

diferentes escalas com vistas à transformação social. 

Ao adotar esta postura torna-se importante refletir questões que venham a 

consolidar a segurança hídrica e a segurança alimentar no semiárido. Quanto à 

primeira, Lautze e Manthrithilake (2012) reforçam sua importância a partir de um índice 

com indicadores composto por 5 elementos: necessidades básicas, produção 

agrícola, meio ambiente, gestão de risco e independência.  

Estudos de Taka et al. (2021) demonstram a importância da segurança hídrica 

e como esta contribui de forma positiva para a efetivação dos ODS´s, pincipalmente 

os ODS´s 2 (Fome Zero e Agricultura Sustentável) e 3 (Saúde e Bem Estar). 

Dentre as estratégias pode-se refletir nas potencialidades existentes a partir da 

água de chuva, em que Silva et al. (2022) reforçam que sua captação pode reduzir 

efeitos voltados à pobreza. O que também potencializa a disponibilidade da água no 

campo, melhoria das condições sanitárias dos recursos hídricos e da saúde 

populacional. 

A partir deste contexto urge o seguinte questionamento no tocante a integração 

das tecnologias sociais no semiárido: os procedimentos associados à implementação 

das tecnologias sociais voltadas à produção agrícola têm possibilitado o 

desenvolvimento local no semiárido baseando-se em modelos que interrelacionem 

fatores socioambientais externos e internos, de forma a valorizar a complexidade 

existente e as especificidades regionais e locais? 

Com as informações supracitadas, as hipóteses deste trabalho permeiam nas 

seguintes questões: 1) os processos de implementação de tecnologia sociais voltados 

à captação da água de chuva fomentam o desenvolvimento local sustentável em 
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comunidades rurais do semiárido Baiano e 2) os processos de implementação de 

tecnologia sociais associam aspectos culturais, sociais, políticos e ambientais no 

semiárido. 

Nesta perspectiva, como município de Serrinha localiza-se no estado da Bahia, 

tem características peculiares ao semiárido, apresenta a agricultura familiar com uma 

das bases econômicas e também dispõe de tecnologias sociais voltadas à captação 

e armazenamento da água de chuva para a produção agrícola,  este estudo justifica-

se pela importância de compreender a dinâmica de sua implementação a partir da 

gestão das secas ao nível local  sob  a  ótica que fomente os princípios do 

desenvolvimvimento local e a efetiva convivência a partir de uma nova percepção. 
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1.1 OBJETIVO GERAL: 

 

Avaliar o impacto socioambiental das tecnologias sociais e sua utilização 

agrícola na perspectiva do desenvolvimento local em comunidades rurais situadas no 

semiárido nordestino. 

 

 1.1.1 Objetivos Específicos: 

 

• Identificar as tecnologias sociais relacionadas à captação da água pluvial e 

produção agrícola no semiárido nordestino; 

• Caracterizar a estrutura e utilização das tecnologias sociais relacionadas à 

captação da água pluvial na produção agrícola; 

• Analisar o impacto de utilização das tecnologias e suas relações com o 

desenvolvimento local nos aspectos ambientais, sociais, econômicos, políticos e 

culturais; 

• Compreender a interação política e estrutural dos atores sociais inseridos no 

contexto da implementação das tecnologias sociais e suas relações com os Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

 A Revisão Bibliográfica desta pesquisa aborda questões relacionadas aos 

seguintes aspectos: 2.1 Secas: realidades, causas e consequências diversas, 2.2 

Índice Padronizado de Precipitação (SPI) e gestão de secas: importância e 

características, 2.3 Tecnologias Sociais e Desenvolvimento Local e 2.4 Tecnologias 

Sociais e Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

 

2.1 SECAS: REALIDADES, CAUSAS E CONSEQUÊNCIAS DIVERSAS 

 

As definições de secas podem ser realizadas com base nas seguintes 

categorias: meteorológica, agrícola, hidrológica e socioeconômica (WILHITE; 

GLANTZ, 1985). A seca meteorológica encontra-se associada ao déficit de 

precipitação por um longo período de tempo; a seca agrícola volta-se ao déficit de 

umidade no solo, afetando a produção dos alimentos; a seca hidrológica tem relação 

com a insuficiência do escoamento superficial, reservatório ou lençol freático e por 

fim, a socioeconômica tem uma integração com as secas citadas anteriormente, 

interferindo nas questões sociais, econômicas e ambientais (HAO; SING; XIA, 2018). 

Para Fernandes et al. (2009) as secas apresentam suas relações as quais têm 

impactos diversos com o decorrer do tempo. Tem início com a seca meteorológica e 

a partir de diferentes situações pode ser classificada em seca agrícola. Em seguida, 

a seca hidrológica e posteriormente em seca social, conforme pode ser observado na 

Figura 1, adaptada de Silva et al. (2005). 
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Figura 1 - Classificação das secas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte adaptado de Silva et al. (2005). 

 

Neste contexto, agricultores familiares são àqueles mais susceptíveis aos 

períodos de seca, sendo de suma importância ampliar suas estratégias adaptativas 

para a convivência com este fenômeno em cenários futuros. A compreensão sobre a 

percepção das secas constitui um dos elementos que contribui com os procedimentos 

para a tomada de decisões (FANADZO et al., 2021). 

Em seus estudos, estes mesmos autores verificaram que os agricultores 

percebiam as secas a partir das mudanças climáticas, temperaturas elevadas, 

sensação de quente e seca a cada ano, com impactos no pastoreio, perda de renda 

e até relatos de suicídio e depressão. Autores como Elum; Modise e Marr (2017) 

também destacaram estes impactos ao relacionar com as questões voltadas às 

mudanças climáticas em três províncias na África do Sul. 

Ainda nesta situação, Shi et al. (2018) conceituam a seca socioeconômica a 

partir do momento em que os recursos hídricos não chegam a atender às demandas 

pela água, com destaque para este déficit quanto ao abastecimento de água em 

relação ao clima. Em seus estudos realizaram a proposição de um índice sócio 

econômico de seca para sua avaliação em diferentes graus de intensidade em uma 

realidade com mudanças climáticas. 
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Ao analisar a seca e seus impactos, pesquisas realizadas por Farias et al. 

(2017) no município de Boqueirão, localizado na Paraíba-Brasil relataram que as 

secas mais impactantes ocorreram nos anos de 1980-1982, 1998-2000 e 2012-2013, 

tendo como consequência, em alguns destes períodos, a redução na produção e 

colheita de culturas temporárias, dentre elas o algodão herbáceo e a fava. Também 

afetou o desenvolvimento de animais e promoveu uma redução, por exemplo, na 

produção de ovos. 

Outro fator importante que foi considerado por Correria; Barbieri (2019) 

consistiu na associação entre as secas e os mecanismos voltados ao curto prazo de 

mobilidade no Seridó Potiguar. Ressaltam também as lacunas existentes no Brasil 

quanto à existência de ações que priorizem as adaptações em contraposição às 

mitigações. 

Um aspecto que merece destaque foi estudado por Mancal et al. (2016) ao 

verificarem a capacidade adaptativa de comunidades rurais localizadas no semiárido 

do Ceará – Brasil. Os autores ressaltam que o fenômeno da seca em tempos atuais 

não revela efeitos tão agravantes em relação à fome e aos processos migratórios, no 

entanto, as comunidades não estão adaptadas. Tal fato pode ter sido verificado em 

virtude de programas assistenciais, sendo necessárias maiores estratégias para a 

convivência com o semiárido. 

A percepção quanto ao conceito e efeitos das secas também constitui um fator 

importante para processos de tomada de decisão sob a perspectiva de uma gestão 

participativa. Xavier et al. (2020) ao avaliarem a percepção de agricultores sobre as 

secas ocorridas entre 2012-2018 no perímetro irrigado de Tabuleiro de Russas, Ceará 

-Brasil verificaram que eles consideravam a seca enquanto um fenômeno 

meteorológico, no entanto, os dados estatísticos revelaram ter características mais 

relacionadas a seca hidrológica. 

Ross (2009) enfatiza a importância de olhar o espaço como heterogêneo, uma 

vez que cada região e lugar possui suas especificidades. Assim, a análise regional 

baseada no olhar dos atores sociais inseridos nos locais estudados torna-se relevante 

inclusive para o entendimento das articulações locais e globais. 

Outra ferramenta importante que pode ser utilizada sob esta perspectiva refere-

se ao Monitor de Secas. Brito et al. (2021) ao abordarem dados deste instrumento 

para analisarem a intensidade das secas severas, extremas e excepcionais no 

período de 2014 a 2019 no Nordeste Brasileiro registraram um percentual superior a 
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75% com a seca excepcional por cerca de 1 mês no decorrer dos anos estudados, 

tendo como uma das consequências a perda da produção agrícola. 

Estudos realizados por Twongyirwe et al. (2019) ao verificarem a relação entre 

seca e segurança alimentar ressaltaram que este fenômeno contribui com a 

insegurança alimentar. Dentre os entrevistados, 95,6 % informaram que perceberam 

modificações no comportamento das secas nos últimos 15 anos. 

Ainda nesta linha, estudos de Mesquita et al. (2020) na região do Submédio do 

São Francisco verificaram que a seca estudada no período de 2011 a 2018 teve como 

consequência a perda ou diminuição dos cultivos, dos animais e relatos de fome, 

doenças e até roubos pontuais para cerca de 98,15 % dos agricultores. Também foram 

identificadas que ações reativas a estes acontecimentos ocorreram ex-post. Pode- se 

também ressaltar conflitos e violência (QUANDT, 2021). 

Para analisar as consequências das secas torna-se importante verificar ações 

pautadas no planejamento deste fenômeno natural para atuação em mecanismos 

voltados à tomada de decisões. Neste contexto, Masupha; Moeletsi e Tsubo (2021), 

realizaram uma análise a partir da matriz SWOT quanto às perspectivas de 

características do sistema que alerta de forma antecipada a existência das secas 

agrícolas na África no Sul e dentre as fraquezas pode-se destacar a utilização de 

dados estritamente meteorológicos, sem considerar as previsões também para as 

secas agrícolas e entre as forças, a possibilidade de monitorar a seca partindo do local 

para o nacional. 

Ao verificar diferentes consequências, como as supracitas, faz-se necessário 

identificar também as possibilidades de reinterpretar concepções históricas e atuais 

no tocante ao conceito de seca e diferentes estratégias para a sua convivência. Em 

contraposição ao modelo baseado no combate à seca, Faustino et al. (2016) abordam 

no contexto do semiárido local esta reflexão ao citar a realização de novos 

pensamentos em relação à convivência a partir da adaptação das pessoas com o meio 

ao qual estão situadas, bem como a utilização de tecnologias voltadas à realidade. 

 Uma das ferramentas consiste por exemplo, em atuar com medidas baseadas 

na prevenção quanto ao fenômeno das secas.  Neste aspecto, Neves; Melo e Sampaio 

(2016) ressaltam a importância da utilização dos índices de seca enquanto 

mecanismo para a sua compreensão. Eles citam o Índice de Susceptibilidade de Seca 

(ISD) como um dos recursos que podem auxiliar gestores nas questões pautadas e 

tomadas de decisões. 
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2.2 ÍNDICE PADRONIZADO DE PRECIPITAÇÃO (SPI) E GESTÃO DE SECAS 

 

Dentre os índices utilizados para estudar as secas e seus diferentes impactos 

pode-se citar: Índice de Severidade de Seca de Palmer (PDSI) (PALMER, 1965) que 

tem como base a evapotranspiração, a precipitação mensal e o balanço; Índice de 

Recuperação de Seca (RDI) que tem escala mensal e pode ser utilizado para a 

classificação da seca hidrológica (WEGHORST, 1996); Índice de Seca de Bhalme & 

Mooley (Bhalme & Mooley Drought Index - BMDI) utilizando dados de precipitação e 

eficaz para regiões tropicais (BHALME; MOOLEY, 1980); e o Índice de Anomalia de 

Chuva (IAC) proposto por Van-rooy (1965). 

Destaque para o Índice Padronizado de Precipitação (Standardized 

Precipitation Index, SPI) que foi desenvolvido por McKee; Doeskene e Kleist (1993) 

como uma ferramenta conhecida capaz de quantificar e monitorar a seca em 

diferentes escalas de tempo (BLAIN; BRUNINI, 2005). 

Para Yildirak; Selcuk-Kestel (2015) o SPI consitui uma das ferramentas mais 

utilizadas para monitorar a a seca, sendo de manuseio acessível, pois utiliza dados 

de precipitação acumulada para a realização dos cálculos. 

Também segundo Subash; Mohan (2011) este índice tem sido usado como um 

dos instrumentos para monitorar a seca em escala mundial. Vishwakarma; Goswam 

(2022) ao utilizarem o SPI, dentre outros índices, para estudarem as secas a partir de 

sua magnitude, espaço e tempo no Gujarat Ocidental-Índia verificaram sua frequência 

na área estudada e seus impactos em pelo menos uma vez a cada três anos, sendo 

recomendado boas práticas voltadas à gestão de secas. Eles são importantes para 

identificar os tipos de secas em diferentes cenários e percepções em um mesmo local. 

Na bacia do rio Piranhas, localizada no nordeste brasileiro, Brito et al. (2021) 

analisaram o comportamento das secas meteorológicas entre 1994 e 2017 utilizando 

em escalas de SPI- 6, SPI-12 e SPI-24 e perceberam que o período de 2010 a 2017 

apresentou o menor índice de precipitação. 

Estudos de Eze et al. (2022) no norte da Etiópia também reforçam a importância 

de indicadores, dentre eles o SPI, quanto aos estudos de seca, bem como mecanismo 

de gestão a partir de uma perspectiva preventiva em uma determinada área e suas 

culturas quanto aos estágios de crescimento e maturidade. 
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Ao examinarem as características da seca na região semiárida da Nigéira, 

Adejuwon; Dada (2021) também utilizaram o SPI e perceberam que o seu 

comportamento assumiu graus diferenciados com flutuações quanto aos períodos de 

umidade e sua duração teve uma variação de 1 mês a sete anos. 

Ainda nesta abordagem Sandeep et al. (2021) ao monitorarem a dinâmica da 

seca agrícola no Sul da Índia entre o período de 2000 a 2018 utilizou dentre os índices, 

também o SPI. E perceberam que a frequência deste fenômeno em uma maior parte 

dos anos estudados, sendo que uma grande extensão territorial apresentou seca 

extrema, com o SPI atingindo valores maiores que -2,0, a condições de seca do tipo 

severa, assumindo valores entre -1,5 a -1,99. 

Desta forma, ao compreender o comportamento das secas em uma 

determinada região torna-se importante repensar em estratégias, dentre elas, as 

tecnologias sociais associadas à água de chuva de forma que possibilite e contribua 

com o desenvolvimento local.  

 

2.3 TECNOLOGIAS SOCIAIS E DESENVOLVIMENTO LOCAL 

  

As tecnologias sociais podem ser consideradas um valioso instrumento na 

promoção da resiliência de regiões vulneráveis. Estudos realizados por Machado e 

Rovere (2018) revelam que sua importância e acesso foram consideradas condições 

determinantes quanto às influências na resiliência dos agricultores familiares para as 

propostas de desenvolvimento frente à convivência com o semiárido. 

Nesta perspectiva, ao avaliarem as tecnologias destinadas à coleta da água de 

chuva em áreas semiáridas da Uganda, Kiggundue et al. (2018) verificaram que 

pequenos agricultores e agropastoris tornam-se mais resistentes ao aumento da 

variabilidade e mudanças climáticas para conservar a água, ampliar a produção de 

alimentos e garantir a segurança alimentar. 

Seguindo esta reflexão, as tecnologias voltadas à seca agrícola dentre elas, às 

relacionadas à captação da água de chuva apresentam um potencial para ampliar a 

eficiência da gestão hídrica na produção, pois constituem uma das alternativas para a 

construção da resiliência socioecológica uma vez que utilizam princípios voltados à 

equidade, aceitabilidade e produtividade na agricultura semiárida (BIAZIN et al., 2012) 

e ainda são capazes de melhorar a produção e a subsistência da agricultura familiar 

em comunidades rurais (MFITUMUKIZA et al., 2020). 
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No semiárido brasileiro destacam-se, dentre as tecnologias sociais voltadas à 

captação da água de chuva e destinadas à produção agrícola, àquelas relacionadas 

ao programa Uma Terra e Duas Águas (P1+2) executado pela Articulação do 

Semiárido 

Alencar et al. (2018) ao verificarem o impacto do Programa Uma Terra e Duas 

Águas (P1+2) sobre a diversidade produtiva em comunidades rurais no município de 

Jardim-CE perceberam, dentre eles, uma diferença na renda anual dos beneficiários 

de R$ 1.356,49, o que refletiu em efeitos positivos na renda e diversidade e propiciou 

segurança alimentar às famílias. 

Neste raciocínio de diversificação, Barbosa et al. (2016) identificaram sua 

importância no complemento à renda familiar na região de Manhuçu-MG, sendo que 

em seus estudos o produtor que atua nesta perspectiva afirma que o clima não tem 

interferência direta na produção das hortaliças, uma vez que possuem tecnologias e 

manejos adequados a esta realidade. 

Ao (re) pensar a seca enquanto fenômeno com possibilidades de convivências 

a partir de diversos mecanismos, importante verificar estratégias pautadas em 

mudanças de paradigmas. Nesta linha de pensamento, Brito et al. (2021) analisaram 

que as políticas públicas brasileiras atuam em perspectiva reativa de gestão. Em 

contraposição a este modelo, estes mesmos autores ressaltam a importância de 

atuações proativas baseadas em uma gestão pautada na participação, em que a 

implementação das tecnologias seja em parceria com a sociedade civil que reside no 

semiárido. 

Estas questões merecem destaque pois quando desconsideradas podem gerar 

consequências diversas. Matewos (2020) demonstra este fato ao estudar a 

capacidade adaptativa local em relação aos eventos de secas das famílias rurais 

residentes em Sidama, Etiópia. Verificou-se que as decisões que envolvem a 

adaptação local eram de curto espaço de tempo com características reativas quanto 

aos impactos das mudanças climáticas, o que as tornava não adaptativas. 

Neste aspecto, Sathler (2021) reforça no semiárido a importância de iniciativas 

inovadoras com adaptações aos eventos de mudanças climáticas, bem como políticas 

que visem implementação de cisternas para captar e armazenar água de chuva a ser 

utilizada na produção como estratégias que podem fomentar o desenvolvimento 

sustentável local. 
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Dentre as possibilidades, além das supracitadas, Silva e Pereira (2020) 

abordam a convivência com o semiárido sob uma perspectiva da decolonialidade, em 

contraposição a um modelo de desenvolvimento colonial e capitalista. Estes autores 

citam as tecnologias sociais como uma das estratégias que fomentam este paradigma. 

Oliveira et al. (2016) reforçam a tecnologia social enquanto mecanismo que fomenta 

o desenvolvimento socioambiental e tem a valorização do saber local e uso dos 

recursos naturais. 

Assim, Campelo (2013) já ressaltava que o desenvolvimento sustentável na 

agricultura familiar necessita da atuação do Estado a partir da implementação e 

políticas públicas, uma vez que se deve considerar as peculiaridades e questões 

climáticas locais. 

Como uma das formas de potencializar esta questão, a tecnologia, dentre elas, 

a social desempenha um papel importante. Queiroz; Freitas e Costa (2019) citam que 

a tecnologia necessita valorizar a cultura de um povo, as potencialidades locais e 

fomentar a inclusão social. Importante aqui refletir sobre o conceito das tecnologias 

sociais em contraposição as tecnologias convencionais, por exemplo.  

Novais e Dias (2009) abordam esta questão ao reforçar a importância das 

tecnologias sociais a partir das suas características, dentre elas: adaptação a 

agricultores de pequeno porte e consumidores de menor poder econômico, não 

promoção de controle capitalista, e negação da dominação, hierarquização e 

segregação quanto aos envolvidos nos processos e fomentar produtos cuja origem 

provém de cooperativas, assentados da agricultura familiar. 

Carstens; Hay e Laan (2021) ao verificarem a importância das hortas 

implementadas na África do Sul, enquanto estratégia para segurança alimentar em 

situações de fome e pobreza citam que as tecnologias voltadas à captação da água 

de chuva constituem um dos fatores que possibilita seu efetivo objetivo no contexto 

estudado. 

Pesquisas de Anantha et al. (2021) também reforçam a importância das 

intervenções pautadas na coleta de água ex situ na construção de resiliência dos 

sistemas, ampliação da produção, do rendimento e consequente renda familiar na 

Ásia. 

Ainda neste processo de análise, Silva et al. (2021) ao analisarem a percepção 

dos agricultores sobre o programa Cisternas, especificadamente, a Cisterna calçadão 

e suas relações com a segurança alimentar em dois municípios localizados em 
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Alagoas-Brasil, abordam questões importantes que fomentam o desenvolvimento 

local e tecnologias sociais, dentre eles, retrataram que cerca de 96,6 % dos 

entrevistados informaram que consomem alimentos de melhor qualidade, para 89,7% 

houve ampliação e para 96,6 % diversificação da produção. Ressaltaram também que 

o plantio de árvores frutíferas e outros tipos de plantas. 

Adenle; Wedig e Azadi (2019) evidenciam alguns fatores necessários que 

contribuem com a pesquisa, desenvolvimento agrícola e implementação de novas 

tecnologias, dentre eles, a constituição de uma rede sobre aquele conteúdo, 

potencializar as habilidades e interações em diferentes sistemas. 

Outro elemento importante consiste em mecanismos que envolvam gestão 

participativa em ações que promovam o desenvolvimento local. Nesta perspectiva, 

Ahsan; Brandt e Faruque (2021) enfatizam os processos de tomada de decisão a partir 

de um contexto solidário que envolva a inclusão, o que gera confiança institucional e 

garantia da segurança ambiental e ações de sustentabilidade em distritos 

localizadosao norte de Bangladesh. 

A relação entre tecnologias sociais e desenvolvimento local também pode ser 

verificada a partir uma visão diferenciada. Ao retratar o semiárido, pode-se citar a sua 

convivência, a qual, segundo Diniz e Piraux (2011) atua a partir de questões culturais 

com vistas a processos emancipatórios, criativos e desenvolvimento sustentável para 

a população local. 

 

2.4 TECNOLOGIAS SOCIAIS E OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

Foi aprovada em 2015, entre os países que faziam parte da Organização das 

Nações Unidas (ONU) a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, a qual 

apresenta 17 objetivos como um dos instrumentos de melhoria a da qualidade de 

vidae ambiental (Organização das Nações Unidas [ONU], 2017). Existem também 169 

metas para que sejam adotadas de forma global até 2030 envolvendo diferentes 

dimensões integradas, dentre elas a ambiental e socioeconômica (Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável [ODS Brasil], 2021). 

Ao debater os ODS torna-se necessário repensar diferentes relações com as 

estratégias pautadas em um novo modelo de desenvolvimento. Aqui, as Tecnologias 

Sociais destacam-se enquanto sua funcionalidade e mecanismos de implementação. 
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Neste contexto, Garcia (2014) enfatiza seu papel na elaboração de “uma outra 

economia”, em que as tecnologias sociais podem proporcionar diferentes 

sustentabilidades, também atuar na perspectiva de fortalecer empreendimentos 

solidários e ocupar espaço da tecnociência ao visar a elaboração de outras formas de 

desenvolvimento divergente ao existente. 

Estudos de Silva et al. (2022) abordam que os sistemas de captação da água 

de chuva contribuem com a segurança hídrica, uma vez que possibilitam o 

abastecimento do recurso para a população que reside no campo, bem como seu uso 

para a produção agrícola, configurando- se como uma das estratégias que gera 

sustentabilidade ambiental e social. 

No tocante à diversidade de tecnologias que visa modificar a economia agrícola 

desconsiderando o ambiente local, as tecnologias sociais contrapõem-se ao 

paradigma dominante quanto aos aspectos social, ambiental e econômico (SILVA, 

MONTEBELLO, 2020). 

Os mecanismos de implementação das tecnologias sociais, enquanto 

segurança hídrica, sua diversidade e (re) adaptações as características climáticas, 

sociais, culturais, políticas e ambientas do semiárido podem fomentar estratégias e 

resultados que contribuam com a efetivação dos ODS. 

Ao considerar, por exemplo os ODS1 - Erradicar a pobreza, ODS2 - Fome Zero 

e Agricultura sustentável, ODS5 - Igualdade de Gênero e ODS6 - Água Potável e 

Saneamento (ONU, 2017) percebe-se a importância das tecnologias sociais 

relacionadas a utilização da água como uma forma de potencializar os recursos 

hídricos locais no semiárido. 

Gebru; Brhane e Gebremedhin (2021) ao estudarem tecnologias destinadas a 

coleta da água de chuva em um distrito localizado na Etiópia também verificaram sua 

importância na promoção da resiliência quanto aos períodos intensos de seca em 

virtude das mudanças climáticas, como também a melhoria na produtividade agrícola 

e garantia da segurança alimentar nas famílias estudadas. 

Neste sentido, Gomes et al. (2014) revelam o que a captação e 

armazenamentoda água de chuva em áreas rurais tem-se mostrado uma opção para 

que permite à população o acesso ao abastecimento da água. Ao analisar o ODS 2 – 

Água Potável e Saneamento, percebe-se sua estreita relação quanto ao direito deste 

recurso hídrico, bem como das ações relacionadas ao saneamento rural. 
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Durante a revisão sobre a possibilidade de acesso à água a partir de sistema 

de captação da água de chuva que atenda comunidades rurais, sua sustentabilidade 

e de forma a garantir os ODS´3 – Saúde e Bem-Estar e ODS 6 – Água Potável e 

Saneamento Alim et al. (2020) reforçam alguns obstáculos que necessitam ser 

enfrentados e superados, dentre eles: a qualidade da água captada, planejamentos, 

projetos e ações, percepção popular e ampliar os estudos quanto a relação destes 

sistemas com as mudanças climáticas. 

Associadas a estas questões, Mfitumukiz et al. (2020) ao avaliarem tecnologias 

adaptadas à seca em Uganda, dentre elas, àquelas voltadas à captação da água de 

chuva, utilizadas pelos agricultores identificaram que estas foram percebidas a partir 

do seu elevado grau de desempenho. 

Quanto ao ODS 2 – Fome Zero e Agricultura Sustentável e suas metas 2,3 e 

2,4, pode- se verificar a importância da captação da água de chuva, bem como da 

implementação das tecnologias sociais. Kahinda e Taigbenu (2011) reforçam a 

importância desta questão como uma das possibilidades de garantir a segurança 

alimentar na África do Sul, uma vez que acaba aumentando a produtividade agrícola. 

Estudos de Priyadarshini e Abhilash (2020) apontam os desafios 

socioambientais enfrentados pela agricultura indiana e suas relações políticas e 

agrícolas com as metas dos ODS´s e revelam por exemplo que o estresse hídrico e a 

degradação do solo constituem ainda fatores a serem reestruturados. 

Ressaltam também que existem esforços quanto à associação das políticas 

com as metas do ODS2, no entanto, necessita ter uma atuação mais evidente para 

alinhar com os indicadores dos ODS 5, 12 e 14. 

Estes mesmos autores citam que uma das questões para fomentar a agricultura 

sustentável na Índia consiste inserção de assessoria científica no tocante à 

formulação de políticas públicas. 

Estas questões podem ser agregadas com as concepções de desenvolvimento 

rural sustentável que possibilitam a formulação de questões pautadas no social e 

considera interrelação entre os sistemas socioambientais e ambientais e a 

cooperação pode ser (re) construída por meios do uso dos recursos produtivos e sua 

integração (BUENO, 2019). 

Tuyushimire et al. (2022) também ressaltam a importância dos recursos 

hídricos na África para garantia do desenvolvimento agrícola e na segurança 

alimentar, sendo que estes estão relacionados a vários ODS, especialmente ao 
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ODS1, ODS 2, ODS3 e ODS6 e a efetivação destes ODS, no local de estudo, só será 

realizada a partir da integração dos seguintes elementos: água, alimentos, 

crescimento e pobreza. 

Nesta linha de pensamento, em sua pesquisa, Lindono et al. (2018) abordam 

que as tecnologias sociais destinadas a captação da água de chuva dialogam com os 

ODS´s, de forma que podem auxiliar no seu alcance em diferentes regiões que 

apresentam características semiáridas. 

Estratégias como as supracitadas podem contribuir para que metas dos ODS1 

e ODS2 sejam alcançadas em diferentes espaços sociais, dentre eles o semiárido. 

Esta questão vem a enfatizar ainda mais esta relação com o conceito de tecnologia 

social abordado por Souza e Possebon (2002) o qual consiste em um resultado de 

fruto político de reconfiguração sociotécnica e que visa resolver situações 

relacionadas à pobreza e a exclusão.  

No semiárido, Melo e Oliveira (2020) ressaltam a integração entre o contexto 

local e determinado componente técnico a ser adotado, de modo que a inovação 

possa surgir ao considerar as questões socioeducacionais e ambientais no contexto 

da agricultura familiar, bem como em áreas em que ocorrem pobrezas e exclusão de 

ordem econômica. 

Uma outra situação que pode ser mencionada foi abordado no trabalho de 

Morais e Magalhães (2020) ao verificarem por meio do enraizamento de negócios 

rurais, as estratégias que fomentaram o desenvolvimento local/rural no quilombo 

Tabacaria, localizada no Estado de Alagoas, no sentido compreender a lógica do 

desenvolvimento não apenas pela inserção de recursos financeiros ou processos 

produtivos, mas enfatizar, estimular e valorizar as relações sociais e práticas 

existentes no âmbito comunitário. 
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3 METODOLOGIA  

 

O desenvolvimento desta pesquisa abordou características relacionadas a 

natureza, objetivos e procedimentos específicos. 

Quanto à primeira, ela caracteriza-se como aplicada uma vez que foram 

envolvidas ações que buscaram gerar conhecimentos a partir de questões 

específicas. Em relação a natureza há fatores que envolvem a pesquisa exploratória, 

pois buscou aprofundar o conhecimento sobre o tema a partir da elaboração de 

hipóteses e explicativa uma vez que procurou explicar as perguntas elaboradas. E 

quanto aos procedimentos, associa-se a pesquisa de campo já que procurou estudar 

os problemas e comprovar questões a partir da realidade existente (GIL, 2012; 

PRODANOV; FREITAS, 2013). 

 

3.1 ÁREA DE ESTUDO 

 

Esta pesquisa foi realizada no Município do Serrinha, Estado da Bahia, 

conforme delimitação apresentada na Figura 2. 

 

Figura 2 - Delimitação do município de Serrinha-BA 

Fonte: SEI (2016). 
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A escolha deste município para a realização da pesquisa consistiu nos 

seguintes fatores: i) ser o local sede da entidade executora responsável pela 

implementação das tecnologias sociais estudadas, a Associação dos Pequenos 

Agricultores do Estado da Bahia (APAEB- Serrinha); ii) estar localizado no semiárido 

baiano em Território do Sisal e, iii) por apresentar características voltadas a agricultura 

familiar, com um total 3.867 unidades de estabelecimentos da agricultura 

familiar,representando 66,2 % desta modalidade em relação a agricultura não familiar 

(33,8%) (IBGE, 2017, S.I.T.E CAATINGA). 

 

3.1.1 Características do município de Serrinha-Bahia 

 

O município de Serrinha consiste em um dos vinte localizados no Território do 

Sisal, Estado da Bahia. Em 2018, a população deste território era de 603.641 pessoas, 

o que representa 4,1 % da população baiana (SEI BAHIA, 2022). Segundo o IBGE 

(2000), a população rural é composta por 333.162,00 e a urbana por 249.167,00 

habitantes. Os principais produtos agrícolas em 2020 quanto aos valores de produção 

para este território de identidade foram: Sisal (R$ 146,8 milhões), Milho (R$ 73,7 

milhões) e Café (R$ 73,7 milhões) (IBGE, 2021, SEI, 2021). 

Importante ressaltar que a água de chuva armazenada nas cisternas 

representa um percentual de 15,3 % em relação ao abastecimento de água nos 

municípios (SEI- Bahia, 2022). 

A história deste Território está associada ao período colonial brasileiro. A 

inserção da planta Agave sisalana (sisal) originária do México gerou uma diversidade 

de aspectos econômicos e a fixação humana. Fato que justifica o nome atribuído a 

este local. Como esta planta adaptou-se às condições edafoclimáticas encontradas, o 

governo federal estimulou seu plantio, sendo o sisal destaque na Bahia no período de 

1938 a 1942 (CODES, 2010). 

Apesar do território ter um índice de pobreza expressivo com uma taxa de 22,71 

- 28,40% e taxa de analfabetismo variando de 22,25 a 25,59 % (SEI BAHIA, 2010), 

vale destacar o fortalecimento dos movimentos sociais nesta localidade, com 

destaque para diferentes representações, dentre elas: Conselho Regional de 

Desenvolvimento Rural Sustentável da Região Sisaleira (CODES Sisal), Movimento 

de Organização Comunitária (MOC), Associação de Agricultores (APAEB) (SANTOS; 
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SILVA, 2010). Estas experiências revelam novas possibilidades de reorganização nas 

relações de poder e na garantia da transformação neste espaço.  

Quanto à cidade de Serrinha, no ano de 2021, apresentava uma população de 

81.693 pessoas, área territorial de 583,314 km2, Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH) de 0,634. População urbana com cerca de 61,5 % e rural de 38,5% (IBGE, 2010, 

2017). 

Suas atividades econômicas em relação ao ano de 2016 encontram-se 

relacionadas aos seguintes setores: comércio e serviços (85,6 %), indústria (12,7%) e 

agropecuária (1,7 %) (IBGE, 2018, SEI, 2018).  

O bioma predominante é a Caatinga. Tipo Climático Subúmido a Seco, com 

pluviosidade anual entre 485,7 e 942,4 mm, temperatura variando entre 23,6 oC e 

24,9 oC, solos do tipo: Latossolos, Neossolos, Planossolos e Vertissolos (BAHIA, 

2011). Seu relevo classifica-se em plano (66,2 %), suave ondulado (30 %) e ondulado 

(3,6%), índice de aridez de 0,58 (S.I.T.E CAATINGA). 

 

3.2 PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 

  

Esta pesquisa foi realizada em etapas, conforme fluxograma (Figura 3) abaixo 

a descrição detalhada a seguir:  

 

Figura 3 - Fluxograma das etapas da pesquisa. 

Fonte: Autoras (2021). 



35 
 

 

3.2.1 Submissão do Projeto ao Comitê de Ética 

 

Este trabalho foi submetido e aprovado pelo comitê de ética da Universidade 

Federal de Pernambuco (UFPE), parecer nº 3.437.015 (CAAE/ Plataforma Brasil nº 

12985919.3.0000.5208). 

 

3.2.2 Coleta e Análise de dados secundários 

 

O levantamento dos dados secundários foi obtido em órgãos oficiais, os quais 

foram: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE), do Instituto Nacional de                   

Meteorologia (INMET), Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (INEMA) e do 

Sistema Eletrônico de Informações (SEI-BA). 

E também na instituição executora do Projeto Uma Terra e Duas Águas (P1+2) 

no município de Serrinha, a Associação dos Pequenos Agricultores do Estado da 

Bahia (APAEB – Serrinha). 

A APAEB- Serrinha é uma entidade pública estadual sem fins lucrativos e tem 

como missão atuar na melhoria da qualidade de vida da população rural, fortalecer a 

agricultura familiar, fomentar o desenvolvimento local e a convivência com o 

semiárido. 

 

3.2.3 Identificação e caracterização das tecnologias sociais, das comunidades 

e das famílias 

 

Nesta fase houve a identificação das tecnologias sociais voltadas à captação e 

uso da água de chuva para a produção agrícola, bem como das comunidades rurais 

e agricultore(a)s que as dispõem. 

Em seguida foram realizadas entrevistas semiestruturadas com estas famílias, 

as quais foram selecionadas de forma aleatória. Estas foram realizadas com o(a) 

membro (a) familiar responsável pela gestão da água na propriedade, a partir das 

seguintes abordagens: Tecnologias sociais existentes na propriedade, um olhar sobre 

o ambiente em que vive e suas modificações e Um olhar sobre o ambiente em que 

vivem e suas modificações conforme Quadro 1. 
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Neste momento também houve a realização de registros fotográficos e 

observações. 

 

Quadro 1 - Abordagens e objetivos que nortearam as entrevistas realizadas na comunidade Canto-

BA. 

Abordagens Objetivos 

Tecnologias sociais existentes na 

propriedade 

Identificar as tecnologias sociais 

existentes na propriedade, bem como 

caracterizar e analisar suas 

potencialidades de 

Utilização 

Um olhar sobre o ambiente em que vive 

e suas modificações 

Analisar a percepção sobre o ambiente 

em que vive e seus mecanismos 

históricos de 

ocupação e modificações 

Processos produtivos do bioma e 

tecnologias sociais 

Verificar a produção agrícola, tendo 

como base o olhar sobre o ambiente e o 

uso das tecnologias 

sociais existentes 

Fonte: Santos (2019). 

 

A análise das entrevistas foi realizada a partir da Análise do Discurso do Sujeito 

Coletivo. Segundo Figueiredo et al. (2013) esta técnica consiste na tabulação e 

organização de dados caracterizados em qualitativos e que utiliza a teoria da 

representação social para fundamentação. Aqui considerou-se o impacto da gestão 

destas tecnologias sociais na produção agrícola a partir de uma perspectiva do 

desenvolvimento local em diferentes aspectos. 

A partir das informações e análises realizadas foi elaborado o Capítulo 

Percepção Ambiental e semiárido baiano. E o artigo foi submetido e publicado na 

Revista Brasileira de Geografia Física (APÊNDICE A). 
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−0 

3.2.4 Classificação das secas período de 1987 a 2018 

 

Para a classificação das secas no município de Serrinha-BA considerou o 

período de 1987 a 2018 com o total de 31 anos para a análise histórica. Nesta fase 

escolhida, as tecnologias estudadas haviam sido implementadas. 

A intensidade das secas foi definida a partir da utilização do Standardized 

Precipitation Index (SPI) nas escalas temporais de 3, 6, 9, 12 e 24 meses (MCKEE; 

DOESKEN; KLEIST, 1993) em que quantifica o déficit de precipitação em várias 

escalas de tempo com o monitoramento de períodos úmidos e secos. Como o SPI 

utiliza somente os dados mensais de precipitação estes são normalizados de modo 

que os climas mais úmidos e secos sejam representados de uma maneira similar. 

A série histórica utilizou dados históricos do BDMET- INMET da Estação 

Serrinha–BA (OMM: 83190), Latitude:- 11.63°, Longitude°: -38.96, Altitude: 359.63 m. 

Início da Operação: 01.02.1904, tendo 31 anos como base. 

Baseando-se na caracterização de secas proposta por Silva; Santos e Pires 

(2005), o surgimento dos SPI1 e 3 classificavam a seca em meteorológica, o SPI6 e 

12 em seca agrícola e o SPI24 em hidrológica. 

O cálculo do SPI foi realizado iniciando com a determinação da probabilidade 

de distribuição da precipitação com base na probabilidade Gama conforme a equação 

1: 

  

g(x) =       1 
                        x α−1 e -x / 𝛽                                                          (1)  
                              βατ(α)                      
   

Em que: 

α > 0 = parâmetro da distribuição gama; β > 0 = Parâmetro de escala de distribuição 

gama; x > 0 é a quantidade de precipitação (mm). 

A função gama foi calculada com base na equação 2: 

 

Γ(𝛼) =     ∫
∞

.   Ya-1 e-Y dy                                        (2) 
 

Os parâmetros α e β da função densidade de probabilidade gama foram 

estimados para cada estação de acordo com as escalas de tempo que interessam 
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para o estudo e para cada mês do ano. Foram usadas soluções de máxima 

verosimilhança para determinar α e β, conforme equações 3 e 4. 

             𝛼 = 1 
                             (1 + √1 + 

4𝐴
                                                          (3) 

                                                    3                                                                 
                    4𝐴                

    

                           .                                                (4) 

                                                                                                    
 

                                                                                   (5) 

 

que: 𝑥 ̅ é a média aritmética da precipitação (mm); N é o número de observações de 

precipitação; 𝑙n é o logaritmo neperiano. 

Também utilizou os parâmetros para estimar a probabilidade cumulativa de um 

evento de precipitação na escala de tempo desejada. Assim, a probabilidade 

cumulativa é dada por: 

 

                                                                                      (6) 

 

 

 

Organizando 𝑡 = 𝑥⁄𝛽, a equação 6 transforma-se na função gama incompleta: 

 

𝐺 (𝑥) =         1 𝑥 𝑡𝛼−1 𝑒−𝑡 dt                                              (7) 
                       Γ (α) ∫0 

 

Como a função gama Γ (𝛼) não esta definida para x = 0 e a amostra pode ter 

zeros, a probabilidade cumulativa é expressa por: 

 

                           𝐻 (𝑥) = 𝑞 + (1 − 𝑞) 𝐺 (𝑥)                    (8) 

 

Sendo: H (x) é a distribuição de probabilidade cumulativa; q é a probabilidade 

de ocorrência de valores nulos (zeros); G (x) é a distribuição cumulativa teórica. 

Caso m seja o número de zeros em uma série de precipitação, ocorre que: 

q= 𝑚 
                     (9) 

𝑛+1  
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onde 𝑚 ⟶ 𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑜𝑟𝑑𝑒𝑚 𝑑𝑜𝑠 𝑣𝑎𝑙𝑜𝑟𝑒𝑠 𝑑𝑒 𝑧𝑒𝑟𝑜 𝑒𝑚 𝑢𝑚𝑎 𝑠é𝑟𝑖𝑒 𝑐𝑙𝑖𝑚𝑎𝑡𝑜𝑙ó𝑔𝑖𝑐𝑎 𝑛 ⟶ 

𝑡𝑎𝑚𝑎𝑛ℎ𝑜 𝑑𝑎 𝑎𝑚𝑜𝑠𝑡𝑟a 

Em seguida, o valor de (Z) ou SPI foi obtido pela aproximação matemática 

desenvolvida por Abramowitz e Stegun (1965), que converte a probabilidade 

cumulativa em uma distribuição normal a variável (Z). 

 

 

 

  

Os coeficientes usados nas equações 12 e 13 foram: 𝑐1 = 0,802853; 𝑐2 = 

0,010328; 𝑑1 = 1,432788; 𝑑2 = 0,189269; 𝑑3 = 0,001308. 

O valor para calcular o SPI inicia a partir do ajuste da função densidade de 

probabilidade Gama às séries de dados mensais das precipitações, sendo estimada 

a probabilidade acumulada da frequência de cada total mensal (FARIAS; SOUZA; 

SOUSA, 2014). 

A existência ou não de seca, bem como seu grau de intensidade com o uso do 

SPI foram definidos de acordo com MCkee; Doesken e Kleist (1993). Se o valor do 

SPI é continuamente negativo, com um valor de intensidade igual ou menor que 

menos um, a seca é evidente. E termina quando o valor do SPI se apresenta como 

positivo. Esta classificação é realizada de acordo com os limites da Tabela 1, sendo 

possível caracterizar secas e períodos mais úmidos. 

 

 

 

 

 

 

(𝐻(𝑥))2 

𝑍 = 𝑆𝑃𝐼 = − (𝑡 − 𝑐0+𝑐1𝑡+𝑐2𝑡
2

 

1+𝑑1𝑡+𝑑2𝑡2+𝑑3𝑡3 

) 𝑝𝑎𝑟𝑎 0 < 𝐻(𝑥) ≤ 0.5 (10) 

𝑍 = 𝑆𝑃𝐼 = + (𝑡 − 𝑡 − 𝑐0+𝑐1𝑡+𝑐2𝑡
2

 

1+𝑑1𝑡+𝑑2𝑡2+𝑑3𝑡3 

 
) 𝑝𝑎𝑟𝑎 0.5 < 𝐻(𝑥) ≤ 1.0 (11) 

 
 

Onde: 𝑡 = √l𝑛 ( 1 ) 𝑝𝑎𝑟𝑎 0 < 𝐻(𝑥) ≤ 0.5 (12) 
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Tabela 1- Valores do Índice Padronizado de Precipitação (SPI) e categorias de períodos secos e 

úmidos. 

Limites do SPI Categorias 

2,0 ou maior Chuva extrema 

1,50 a 1,99 Chuva Severa 

1,00 a 1,49 Chuva Moderada 

0 a 0,99 Chuva Fraca 

0 a - 0,99 Seca Fraca 

- 1,00 a -1,49 Seca Moderada 

1,50 a -1,99 Seca Severa 

-2,0 ou menor Seca extrema 

Fonte: McKee, Doesken e Kleist (1993). 

 

Após a identificação das secas houve sua classificação segundo os anos mais 

secos da série histórica estudada, bem como nas décadas de 1990, 2000 e 2010. 

A partir das informações e análises realizadas foi elaborado o Capítulo Secas 

Meteorológica, Agrícola e Hidrológica no município de Serrinha-BA e impactos 

Ambientais. E o artigo foi submetido e publicado na Revista Brasileira de Climatologia 

(APÊNDICE B). 

 

3.2.5 Caracterização da Produtividade Agrícola entre 1987 e 2018 no município 

de Serrinha-BA 

 

A partir da identificação dos anos mais secos na série histórica estudada (1987, 

1993, 1995, 1996, 1997, 2002, 2004, 2006, 2009, 2011, 2012, 2013, 2014, 2015, 2016, 

2017 e 2018) houve a seleção dos anos mais secos para realizar a análise da 

produtividade agrícola, sendo: 1993, 1995, 1993, 2012, 2017 e 2018 (FREITAS; 

OLIVEIRA; GALVÍNCIO, 2021). 

A seleção destes anos (1993, 1995, 2012 e 2018) ocorreu em virtude das secas 

serem classificadas em meteorológica, agrícola e hidrológica. Utilizou-se o                   

surgimento dos anos selecionados nos SPI 1 e 3 para a classificação em seca 

meteorológica, para a agrícola aparecer nos SPI 6 e 12 e para a hidrológica no SPI 

24 (FREITAS; OLIVEIRA; GALVÍNCIO, 2021). 

Em relação ao ano de 2017 em que as secas foram meteorológicas e agrícolas, 

este foi escolhido pela possibilidade de comparar os dados da produtividade agrícola 

à existência ou não de tecnologias sociais (FREITAS; OLIVEIRA; GALVÍNCIO, 2021). 
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O ponto de partida para a análise das implementações das tecnologias sociais 

voltadas à produção agrícola no município foi o ano de 2012. Para Brito et al. (2017) 

a seca iniciada neste ano em relação a outras secas que ocorreram nas últimas 

décadas teve características severas no tocante ao déficit de precipitação e estresse 

na vegetação terrestre. O que possibilitou uma análise comparativa entre a produção 

agrícola, severidade das secas e as tecnologias sociais antes e após este período no 

município em questão. 

Quanto à produtividade foram analisadas áreas plantadas (ha), áreas colhidas 

(ha), quantidade produzida (t) e rendimento médio (kg/ha) das culturas de feijão 

(Phaseolus vulgaris), milho (Zea mays) e mandioca (Manihot esculenta Crantz), as 

quais são características no município. 

 E também os dados referentes a horticultura nos anos de 1995, 2006 e 2017 

a partir de dados do Censo Agropecuário (IBGE, 1995, 2006, 2017). O ano de 2006 

não apareceu na série dos anos mais secos, no entanto, foi escolhido em virtude da 

existência de dados quando ao censo agropecuário. 

Os dados foram analisados estatisticamente, sendo elaborados gráficos para 

análises e posterior confecção do capítulo 3 intitulado Secas, Tecnologias Sociais e 

Produtividade Agrícola no município de Serrinha-BA.  

 

3.2.6 Análise dos impactos e suas relações estruturais e políticas com os ODS 

 

Houve a realização de entrevistas semi-estuturadas com lideranças das 

entidades que participaram da implementação das tecnologias sociais estudadas no 

município de Serrinha-BA, como: a Associação dos Pequenos Agricultores do Estado 

da Bahia (APAEB), Movimento de Organização Comunitária (MOC), Poder público 

Municipal e Representantes comunitária(o)s localizada(o)s no referido município, 

dentre elas, famílias agricultoras, as quais também atuaram como gestores na 

dinâmica do projeto. 

Foi enviado via aplicativo, um link online elaborado pelo Mentimeeter para que 

o(a)s representantes pudessem inserir palavras-chaves a partir das reflexões que 

norteiam a Matriz de Fortalezas, Oportunidades, Fraquezas e Ameaças (FOFA) e 

suas relações com os ODS1 - Erradicar a Pobreza e sua meta 2.1; ODS2 - Fome Zero 

e Agricultura Sustentável e suas metas 2.1, 2.3 e 2.4; ODS5 - Igualdade de Gênero e 

sua meta 5.a; e ODS6 - Água Potável e Saneamento e sua meta 6.b (Quadro 2). 
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Quadro 2 - Descrição dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e as metas da Agenda 2030 

analisadas. 

ODS METAS DA AGENDA 2030 ANALISADAS 

 
ODS1 - ERRADICAR A POBREZA 

1.2 - Até 2030, reduzir pelo menos à metade a proporção de 

homens, mulheres e crianças, de todas as idades, que vivemna 

pobreza, em todas as suas dimensões, de acordo com as 
definições nacionais. 

 
 
 
 
 
 

 
ODS2 - FOME ZERO E 

AGRICULTURA  USTENTPAVEL 

2.1 - Até 2030, acabar com a fome e garantir o acesso de todas 

as pessoas, em particular os pobres e pessoas em situações 

vulneráveis, incluindo crianças, a alimentos 
seguros, nutritivos e suficientes durante todo o ano. 

2.3 - Até 2030, dobrar a produtividade agrícola e a renda dos 

pequenos produtores de alimentos, particularmente das 

mulheres, povos indígenas, agricultores familiares, pastores e 

pescadores, inclusive por meio de acesso seguro e igual àterra, 

outros recursos produtivos e insumos, conhecimento, serviços 

financeiros, mercados e oportunidades de 
agregação de valor e de emprego não agrícola. 

2.4 - Até 2030, garantir sistemas sustentáveis de produção de 

alimentos e implementar práticas agrícolas resilientes, que 

aumentem a produtividade e a produção, que ajudem a manter 

os ecossistemas, que fortaleçam a capacidade de adaptação às 

mudanças climáticas, às condições meteorológicas extremas, 

secas, inundações e outros desastres, e que melhorem 

progressivamente a qualidade da 
terra e do solo. 

 
 

ODS 5 - IGUALDADE DE GÊNERO 

5.a - Realizar reformas para dar às mulheres direitos iguais aos 

recursos econômicos, bem como o acesso a propriedadee 

controle sobre a terra e outras formas de propriedade, serviços 

financeiros, herança e os recursos naturais, de acordo com as 

leis nacionais. 

ODS 6 – ÁGUA POTAVEL E 
SANEAMENTO 

6.b - Apoiar e fortalecer a participação das 

comunidadeslocais, para melhorar a gestão da água e do 

saneamento. 

Fonte: ODS Brasil, 2021. 
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Em seguida foi elaborada uma nuvem de palavras deste mesmo aplicativo, ao 

qual possibilita uma interação em momento real e criação de enquetes, pesquisas, 

mural e nuvem de palavras (HOLANDA; TABOSA, 2020). Quanto mais a palavra ficar 

em evidência significa sua maior utilização. 

A partir da reflexão das palavras que surgiram em destaque na confecção das 

nuvens de palavras e as entrevistas realizadas foi estabelecida uma relação com os 

ODS1, ODS2, ODS5 e ODS6. Também foram obtidos de forma online registros 

fotográficos que demonstram a produção a partir das tecnologias sociais estudadas. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os Resultados e Discussão serão apresentados a partir da descrição de quatro 

(4) itens: 4.1 Percepção Ambiental e semiárido baiano, 4.2 Secas Meteorológica, 

Agrícola e Hidrológica no município de Serrinha-BA, e Impactos Ambientais, 4.3 

Tecnologias Sociais e Produtividade Agrícola no município de Serrinha-BA e 4.4 

Desenvolvimento Local, Tecnologias Sociais e suas relações com os ODS. 

 

4.1 PERCEPÇÃO AMBIENTAL: REFLEXÕES SOBRE O SEMIÁRIDO BAIANO 

 

Na comunidade do Canto, localizada no município de Serrinha, observou-se 

que dentre as tecnologias sociais destinadas ao processo produtivo encontradas para 

armazenamento da água ocorreu o destaque para a Cisterna Calçadão. 

Esta tecnologia social tem a capacidade para acumular 52 mil litros de água, 

sendo construída uma área de captação pavimentada de 200 m2 e um leve declive 

para que a água escoe ao sistema de armazenamento. Nas famílias visitadas, 

encontra-se associada a sistemas de irrigação que proporciona a produção de 

alimentos, dessedentação animal e geração de renda (Figuras 4 e 5). 

 

Figura 4 - Cisterna de placas.                                    Figura 5 - Horta confeccionada ao redor da 

Fonte: Santos (2019). 

 

As tecnologias sociais identificadas têm sua gestão realizada pelas pessoas 

residentes nas propriedades com destaque para as mulheres.  Foram construídas a 

partir do Programa Uma Terra e Duas Águas (P1+2), tem como unidade executora 

local a Associação dos Pequenos Agricultores do Estado da Bahia (APAEB Serrinha) 
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e utilizam como princípios de implementação a segurança hídrica e a convivência com 

o semiárido. 

Ao estabelecer relações entre demanda e disponibilidade hídrica, Maciel e 

Pontes (2015) informam que a garantia da segurança hídrica ocorre em anos com 

chuvas consideradas normal a altas. O que torna importante políticas públicas 

pautadas nas especificidades locais e não apenas em questões pontuais. 

Sobre esta questão Silva; Medeiros e Silva (2016) abordam a importância da 

reflexão da convivência com o semiárido, ao contrário de determinadas políticas como 

a da açudagem, como uma das possibilidades adaptativas da população local às 

questões naturais, dentre elas, a seca. 

Assim, em períodos de escassez torna-se essencial outros tipos de captação e 

armazenamento de forma a evitar consequências negativas que podem conduzir à 

insegurança hídrica. Como foi demonstrada por uma das entrevistadas a construção 

de um barreiro no espaço da propriedade de forma a garantir sua produção (Figura 

6). 

 

Figura 6 - Barreiro construído na unidade familiar. 

Fonte: Santos (2019). 

 

 

A análise das entrevistas permitiu conhecer os pensamentos, representações, 

crenças e valores de uma coletividade sobre um determinado tema utilizando-se de 

métodos científicos (FIGUEIREDO et al., 2013). O que resultou em categorias 

descritas no Quadro 3. 
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Quadro 3 - Categorias estabelecidas a partir da análise do Discurso do Sujeito Coletivo. 

ABORDAGENS CATEGORIAS 

 A) Tecnologias sociais 
existentesna propriedade 

 Usos, estratégias, 
manutenção, 
potencialidades, 
Fragilidades 

 
   B) Um Olhar sobre o 
ambiente em que vivee 
suas modificações 

 Percepção sobre o 
ambiente que vive,um 
olhar sobre o semiárido, 
a caatinga e questões 
ambientais 

C) Processos Produtivos 

do Bioma e Tecnologias 
Sociais 

 Produção e  percepção 

Fonte: Autoras (2019). 

 

A) Tecnologias sociais existentes nas propriedades: Usos, estratégias, 

manutenção, potencialidades e fragilidades: 

A origem da água a ser armazenada na cisterna calçadão provém da chuva. A 

duração da água na propriedade geralmente é de um ano e meio, sendo que uma das 

famílias entrevistadas relatou que no ano de 2015 a sua cisterna secou. Das famílias 

entrevistadas, apenas uma relatou que a cisterna secou no ano de 2015. 

Tem finalidade de ser utilizada na produção agrícola e dessedentação dos 

animais, sendo os mais citados para a criação nas propriedades ovelhas, cabras e 

galinhas. E durante os períodos de estiagem, a água coletada e armazenada também 

é usada pelas famílias entrevistadas para o consumo humano. 

A utilização da água armazenada e utilizada a partir da cisterna calçadão teve 

também como objetivo o cultivo e comercialização de uma variedade de hortaliças As 

plantas mais cultivadas foram: cebolinha (Allium fistulosum L.); feijão andu (Cajanus 

cajan (L) Millsp); hortelã (Mentha spp.); mate (Ilex paraguariensis A. St. Hill.); alface 

(Lactuca sativa L.); couve (Brassica oleracea L.); milho (Zea mays L.); abóbora 

(Cucurbita spp); quiabo (Abelmoschus esculentus L.); pimenta (Capsicum spp.); 

pimentão (Capsicum annuum L.); maxixe (Cucumis anguria L.) ; salsa (Petroselinum 

crispum Nym.); agrião (Nasturtium officinale R. Br.); limão (Citrus limon spp.); 

amendoim (Arachis hypogaea L.); mamão (Carica papaya L.). Destaque também para 

plantas medicinais e ornamentais (Figuras 7, 8, 9 e 10). 
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Figura 7 - Plantas ornamentais e frutíferas.             Figura 8- Canteiro de Hortaliças. 

 

Figura 9- Dessedentação Animal                        Figura 10 – Barragem Subterrânea.  

Fonte: Santos (2019). 

 

O gerenciamento para a manutenção da qualidade hídrica é realizado duas 

vezes ao dia. No entanto, em períodos de estiagem é reduzido para um momento. 

Uma das agricultoras ressaltou “minha produção é maior no inverno”. Assim, faz-se 

necessário o armazenamento da água em quantidade e qualidade suficientes para a 

garantia da produção e manutenção de alimentos que visam o auto consumo e a 

segurança alimentar nos períodos de estiagem. 

Observou-se que quando a família apresenta outras tecnologias para 

armazenar a água, a produção agrícola torna-se ampliada devido a maior garantia 

hídrica em diferentes formas. 

Estas observações demonstram o que Schistek (2000) ressalta em relação a 

garantia da segurança hídrica associada a cinco dimensões voltadas aos tipos de 
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recursos, seus usos, conquistas de terras e práticas agropecuárias, as quais são a 

água para beber, uso doméstico, agricultura, emergência e meio ambiente. 

Em relação às fragilidades, houve ênfase na insuficiência de assistência técnica 

que permita garantir a segurança alimentar e nutricional, assim como oportunizar e 

dialogar com os saberes nas propriedades entrevistadas.  

Nesta linha, Aquino; Vidal e Alves (2021) retratam esta questão, uma vez que 

92,7 % do total de estabelecimentos familiares nordestinos não recebem orientação 

técnica que venha a contribuir com o gerenciamento das atividades desenvolvidas na 

propriedade e com acesso a políticas públicas. Este cenário ocorre em todos os 

estados da região nordeste, sendo mais intenso no Maranhão e Piauí. 

Um ponto que merece destaque consiste na troca de experiência a partir do 

intercâmbio. Todas relataram a importância desta atividade quanto aos aspectos 

técnicos e integração com outras pessoas que desenvolvem ações semelhantes, 

demonstrando, assim, as potencialidades e efetividade das ações.  

Com estas experiências foram relatadas a difusão de técnicas que buscam a 

garantida da gestão nas propriedades, como: fabricação de biofertilizantes, 

compostagem e ampliação dos canteiros das hortas. 

Para Rocha (2013) a população que reside no semiárido percebe a alimentação 

saudável a partir de sua elaboração com produtos da agricultura familiar de forma 

agroecológica, isenta de agrotóxicos e com respeito ao meio ambiente, cultura e 

hábitos alimentares.  

No projeto P1+2 é construído um canteiro em conjunto com a cisterna calçadão. 

Em todas as casas visitadas, a partir da implementação deste projeto, a quantidade 

de canteiro teve sua quantidade ampliada em relação ao período que não apresentava 

as tecnologias apresentadas neste trabalho.   

Quanto a este contexto, Cavalcanti Junior et al. (2018) abordam que a cisterna 

calçadão e suas finalidades, associadas à produção de frutas podem auxiliar na 

garantia da alimentar adequada do agricultor a partir de uns componentes ricos com 

vitaminas, minerai, fibras, dentre outros itens.  

 

B) Um olhar sobre o ambiente em que vive e suas modificações: Percepção 

sobre o ambiente que vive, um olhar sobre o semiárido, a caatinga e questões 

ambientais 
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Nas entrevistas observa-se que existem diferenças quanto à percepção do 

ambiente em que vivem, bem como sua inserção enquanto agente transformador. 

Assim, tem-se uma visão caracterizada por conceitos essencialmente biológicos, e 

um ambiente enquanto representação social, considerado como um local determinado 

ou percebido, em que existe uma dinâmica entre elementos naturais e sociais 

(RODRIGUEZ; SILVA, 2018). 

Ao abordar questões que norteiam o conceito de ambiente, da caatinga e como 

se encontram inseridos neste contexto, há destaque para as seguintes falas: “A 

natureza é um ambiente saudável, respira as coisas das plantas e flores”; “Cuidar da 

natureza como nossa e que deve ser cuidada, não jogar lixo, preservar”; e “Eu faço 

parte do ambiente, cuidado, não maltratando” 

O respeito à natureza consiste em um dos princípios retratados por Rosa (2009) 

ao discutir os fundamentos do pensamento ecológico do desenvolvimento. Esta 

expressão foi muito comentada durante as entrevistas: “Ambiente é arvore, não usar 

agrotóxico, cuidar da água, plantas”. E esta autora cita que este princípio demonstra 

sua inatingibilidade quando ocorre a constatação de que o ser humano está 

intrinsicamente ligado à natureza. 

Há destaque para duas percepções sobre o semiárido e a Caatinga. Uma que 

reproduz cenários depreciativos quanto a natureza fortalecendo preconceitos, vide 

exemplo, em uma das falas: “Sertão e lugar quente, não chove direto, seco, terra seca, 

coisa veia triste, pouca chuva”. 

Analisando as políticas hídricas no Nordeste, Buriti e Barbosa (2018) 

evidenciam que este olhar também é fruto de um imaginário nacional de imagens 

distorcidas no Nordeste, pois nos fins do século XX, devido à crise da tradicional 

economia exportadora do Nordeste, as elites políticas apropriaram-se deste discurso 

com cenários criados para a obtenção de verbas sob a justificativa de auxiliar a 

população. 

Quanto esta linha de pensamento, Mattos; Ferreira e May (2021) revelam que 

a palavra “seca” apresentou-se popularmente ao longo do tempo como algo negativo, 

descaracterizada dos fatores climáticos. Estes mesmos autores enfatizam a 

importância de socializar esse conhecimento para efetivar a convivência com o 

semiárido. 



50 
 

Verificando outro olhar: “O sertão é um local ótimo para se viver, tudo que planta 

dá. A Caatinga é rica”. Aqui, a entrevistada remete a valorização do espaço que 

fomenta a convivência com o semiárido a partir das suas peculiaridades. 

De acordo com Maciel e Pontes (2015) nos últimos trinta anos, tem-se difundido 

práticas e reflexões que visualizem um semiárido desmistificado da “indústria da 

seca”. Relações vêm sendo estabelecidas entre sociedade civil, movimentos sociais, 

ciência e a própria experiência do sertanejo de forma (re)produzir novos 

conhecimentos. 

Na fala: “Aqui é sertão porque tem pau de rato, mandacaru, umbuzeiro, onde 

tem estas plantas é sertão”, verifica-se uma reapropriação social das questões 

naturais, aprofundando uma identidade social a partir de características específicas. 

A maneira como a seca é estudada e visualizada, segundo Albuquerque Jr. 

(1999) passou a ser utilizada como metáfora de todo e qualquer problema e carência 

da região e a partir das suas representações elaboraram-se uma visibilidade calcada 

no estereótipo do atraso e uma visibilidade marcada no discurso da vitimização. 

A convivência com o semiárido ganha destaque neste aspecto. A forma como 

a agricultura familiar e agroecologia encontram-se interligadas consubstanciam um 

novo paradigma das relações sociedade-natureza, valorizando os saberes dos 

sertanejos e garantia soberania alimentar. Uma das agricultoras retrata: “sei o que 

produz, que estou vendendo sem agrotóxicos, tudo limpinho”, “muda até nossos 

hábitos alimentares”. 

O que vem a ser concretizado com o que Monteiro; Silveira e Petersen (2021) 

remetem ao revelarem que quando o desenvolvimento rural está associado ao 

paradigma agroecológico pode contribuir com a valorização dos recursos naturais, 

economia dos agroecossistemas e organização cultural local, sendo fortalecido de 

forma cíclica pelos reinvestimentos produzidos. 

Quanto às mudanças ambientais, percebeu-se que as causas mais citadas 

foram, desmatamento e queimadas: “Antes cultivava mais, antes plantava mais 

mandioca, hoje não planta mais por conta da estiagem. Mudou, falta de chuva”. “O 

povo tira a caatinga toda”. Algumas ainda deixa uma área de reserva. O sertão, a 

caatinga também são bom. Nem toda vida foi seco”.  

 

C) Processos Produtivos do Bioma Caatinga: Produção e Percepção 
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Há uma inter-relação entre as tecnologias sociais e o olhar dos entrevistados 

quanto à percepção do ambiente e suas relações com a produção agrícola com a 

garantiaa da renda familiar e o manejo dos recursos naturais a partir das suas 

potencialidades. 

Com o aproveitamento da água associado às tecnologias sociais e os 

mecanismos de educação contextualizada que fomente a apropriação do território e 

conhecimento local, percebe-se uma nova relação entre sociedade e natureza. A 

relação entre a percepção sobre o meio, uso das tecnologias sociais e cadeia 

produtiva, vislumbra-se uma intensa relação a qual perpassa puramente a geração da 

renda. 

Os participantes da pesquisa retrataram que as gerações dos itens produzidos 

a partir da implementação das tecnologias sociais são comercializadas na feira 

agroecológica do município, assim como na própria comunidade. 

Nesta afirmação: “a gente sai, aprende a falar, se sente mais valorizada”. “Eu 

agora estou mais empoderada e tenho mais conhecimento de como lidar com a terra”. 

“Sem a cisterna, não tinha produção e nem qualidade de vida” 

Além da produção, ocorre integração dos conhecimentos na produção de 

outros elementos para a venda e de valorização do sujeito enquanto protagonista da 

sua própria história. Também foram relatadas a produção de um tempero natural e o 

sal mineral a ser inserido na ração dos animais (galinha e ovelhas) (Figura 11). Todos 

estes materiais produzidos aproveitando as potencialidades da vegetação do bioma 

local, a Caatinga. 

 

Figura 11 - Produção de sal mineral inserido na ração dos animais. 

Fonte: Santos (2019). 
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Ao observar as particularidades da região, associada à implementação de 

tecnologias sociais e um outro olhar sobre o espaço, permite-se que o ambiente 

semiárido e o bioma Caatinga sejam conservados e vislumbrados sobre uma 

produção que integra aspectos naturais e sociais. 

Para garantir sua existência e integridade às gerações futuras, três conjuntos 

discursivos necessitam ser abordados: retórica da singularidade do bioma Caatinga; 

retórica do valor do semiárido e a retórica da coexistência do meio (MACIEL; 

PONTES, 2015). 

Quando a produção é destinada às feiras agroecológicas do referido município 

em estudo e ao dizer: “a gente é agroecológico, sem agrotóxico” e “hoje temos 

qualidade de vida”, percebe-se a presença da agroecologia fundamentada em uma 

visão interdisciplinar, consubstanciada em dimensões produtivas, ecológicas, 

energéticas, sociais, culturais e econômicas. 

Ao analisar a relação entre as tecnologias para a convivência com o semiárido 

e a racionalidade camponesa, Gauldani e Sales (2016) reforçam as estratégias 

contemporâneas utilizadas pelos sertanejos, em que a racionalidade estava mais 

associada às melhores condições de acesso a água, bem como seu armazenamento 

e possibilidades de produção, sendo as tecnologias aqui estudadas de suma 

importância para a efetivação destes elementos. 

Desta forma, ressalta-se a importância de compreender a percepção do(a)s 

agricultore(a)s quanto ao meio ao qual encontram-se inseridos a partir de diferentes 

concepções. O que torma relevante também associar estas questões à compreensão 

do comportantemento das secas ao longo dos anos e em momentos fututros. 

 

4.2 SECAS METEOROLÓGICA, AGRÍCOLA, HIDROLÓGICA NO MUNICÍPIO DE 

SERRINHA-BA E IMPACTOS AMBIENTAIS 

Quanto aos SP I1 e 3 para caracterizar os anos mais secos a partir da 

classificação de seca meteorológica em uma série histórica de 31 anos registrou- se 

para o SPI1, 17 eventos de seca, sendo 12 classificadas em severa e cinco em 

extrema, com duração variando de um a três meses. 

Os eventos das categorias secas extremas ocorreram nos períodos e em 

intensidades atingindo valores, respectivamente: out/93 (-2,42), set/97 (- 2,61), nov/09 

(-2,47), ago/17 (-2,57) e jul/28 (-3,04). Quanto às secas severas, o período de fev a 
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abr/93 registrou a maior duração, três meses; e o de jan a fev/17 com dois meses 

(Tabela 2). 

Quanto ao SPI3, foram registrados 11 eventos secos, sendo oito classificados 

em severos e três em extremos. Para as secas severas, a que ocorreu entre fev e 

jul/93 durou seis meses (-1,82), entre jun a set/11, quatro meses (-1,68), a de set/04 

a out/04, bem como a de nov/15 a dez/2015, dois meses (-1,76, -1,64, 

respectivamente), as demais secas severas registraram um evento. Para as secas 

extremas, uma ocorreu entre out a nov/97 (-2,12), com duração de dois meses, a de 

mar a jul/2012 (-1,68), cinco meses, e set/18 (-2,11), um mês de duração (Tabela 2). 

 

Tabela 2 - SPI’s, quantidade (eventos), período, SPI médio, duração (meses) e categoria das secas 

para o município de Serrinha-BA 

SPI’s Quantidade 
  Período   SPI 

Médio Duração Categoria Início Fim 
 1 jul/87 jul/87 -1,7 1 Seca Severa 
 2 fev/93 abr/93 -1,60 3 Seca Severa 
 3 out/93 out/93 -2,42 1 Seca Extrema 
 4 mai/96 mai/96 -1,69 1 Seca Severa 
 5 set/97 set/97 -2,61 1 Seca Extrema 
 6 out/02 out/02 -1,62 1 Seca Severa 
 7 set/04 set/04 -1,61 1 Seca Severa 
 8 dez/04 dez/04 -1,5 1 Seca Severa 
SPI1 9 mar/09 mar/09 -1,64 1 Seca Severa 
 10 nov/09 nov/09 -2,47 1 Seca Extrema 
 11 abr/12 abr/12 -1,9 1 Seca Severa 
 12 nov/15 nov/15 -1,93 1 Seca Severa 
 13 mar/16 mar/16 1,63 1 Seca Severa 
 14 jan/17 fev/17 -1,77 2 Seca Severa 
 15 ago/17 ago/17 -2,57 1 Seca Extrema 
 16 jan/18 jan/18 -1,5 1 Seca Severa 
 17 jul/18 jul/18 -3,04 1 Seca Extrema 
 1 set/87 set/87 -1,62 1 Seca Severa 
 2 fev/93 jul/93 -1,82 6 Seca Severa 
 3 out/95 out/95 -1,83 1 Seca Severa 
 4 out/97 nov/97 -2,12 2 Seca Extrema 
 5 set/04 out/04 -1,76 2 Seca Severa 
SPI3 6 fev/06 fev/06 -1,67 1 Seca Severa 
 7 jan/07 jan/07 -1,5 1 Seca Severa 
 8 jun/11 set/11 -1,68 4 Seca Severa 
 9 mar/12 Jul/12 -2,07 5 Seca Extrema 
 10 nov/15 dez/15 -1,64 2 Seca Severa 
 11 set/18 set/18 -2,11 1 Seca Extrema 
 1 jan/93 dez/93 -1,68 12 Seca Severa 
 2 nov/97 nov/97 -1,82 1 Seca Severa 
 3 out/04 out/04 -1,55 1 Seca Severa 
SPI6 4 out/04 dez/04 -1,5 3 Seca Severa 
 5 set/11 set/11 -1,72 1 Seca Severa 
 6 abr/12 out/12 -2,05 7 Seca Extrema 
 7 mai/17 jun/17 -1,59 2 Seca Severa 
 1 mar/93 dez/93 -2,25 10 Seca Extrema 

2 jan/95 mar/95 -1,54 3 Seca Severa 
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SPI12 
3 mar/12 abr/13 -1,8 14 Seca Severa 

 4 nov/17 jan/18 -1,51 3 Seca Severa 
 1 fev/93 dez/93 -1,94 11 Seca Severa 
 2 jan/95 fev/96 -1,58 13 Seca Severa 

SPI24 3 out/12 mai/14 -1,5 20 Seca Severa 
 4 jan/18 fev/18 -1,8 2 Seca Severa 
 5 nov/18 nov/18 -1,58 1 Seca Severa 

 

Fonte: Elaborada a partir dos dados do INMET (2019). 

 

Ao verificar os SPI’s1 e 3 observa-se que seca severa apresenta uma maior 

quantidade de eventos e de duração em relação à extrema, com destaque para os 

anos 1987, 1993, 1997, 2012, 2015 e 2018 (Tabela 2). 

E ao analisar a climatologia do município de Serrinha-BA no período estudado, 

percebe-se que os anos de 1993 e 2012, os quais apareceram nos SPI’s1 e 3 

apresentaram no total, valores de precipitação abaixo das normais climáticas para o 

período. Quanto à série 1987-2018, o máximo de precipitação foi de 86,8 mm e 

mínimo de 35,5 mm. Para os anos de 1993, o máximo foi de 69,3 mm e mínimo de 

0,7 mm e em 2012 o máximo foi de 57,1mm e 0 mm em dezembro (Figura 12). 

 

Figura 12 – Precipitação acumulada (mm) no período de 1987-2018 e para os anos mais secos da 

série histórica, 1993 e 2013, para o município de Serrinha-BA. Estação: Serrinha (83190). 

 

Fonte: Elaborado a partir dos dados de INMET (2020). 

 

As figuras 13 e 14 revelam os períodos chuvosos e secas quanto aos anos da       

série histórica estudada para os SPI 1 e 3. Percebe-se que a duração dos eventos 

secos amplia ao apresentar o SPI 3 com faixas que variam entre 1 a 6 meses, 

enquanto no SPI a duração foi de 1 a 3 meses. 
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Para o SPI3 o comportamento das secas revelou-se de forma que para o ano 

em que era registrada uma duração maior, no outro período, a possibilidade de 

redução era mais evidente. 

A partir da análise de Edwards e Mckee (1997) quando as secas de longa 

duração ocorrem podem ser acompanhadas de outras a curto prazo de forma 

consequente ou intercaladas a períodos curtos de umidade. E os principais impactos 

que podem ocorrer, considerando o SPI3, consistem em diminuir a produção e 

diversificação das culturas, bem como a geração de renda e possibilidade de gerar 

sobrecarga de trabalho (FARIAS; SOUZA; SOUSA, 2014). 

Silva et al. (2013) identificam em sua a possibilidade de existência de ciclos 

chuvosos e secos, agregado a índices de diferentes escalas, constitui uma das 

questões a serem pesquisadas quanto ao desenvolvimento de pesquisas e ações em 

caráter sazonal ou anual. 

Em janeiro de 2012 a seca intensificou-se no Nordeste sendo considerada a 

pior dos últimos 30 anos. Houve registros, na Bahia, de redução da precipitação a 

partir de maio de 2011, o que torna a região ainda mais vulnerável, incluindo o 

município de Serrinha-BA (LEIVAS et al, 2012). 

Nas figuras 13 e 14, o ano de 1997 apresentou maiores picos para os eventos 

chuvosos, ao considerar os SPI 1 e 3. Ao considerar a série climatológica, o ano de 

1997 apresentou o maior valor de precipitação, com valor de 1.056,2 mm. 

Santos, Cunha e Ribeiro Neto (2019) identificaram que os anos de 1989, 2004 

e 2009, utilizando os SPI 1,3 e 6, tiveram os maiores valores de SPI para o período 

com chuva. Registraram que o maior valor ocorreu em outubro de 2009, o que teve 

influência com o fenômeno da La Niña. 

Figura 13 - Representação dos períodos chuvosos e secos na série histórica estudada para o SPI 1. 

 

 

 

 

 

 

 

  

Fonte: Elaborado a partir dos dados do INMET (2019). 
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Figura 14. Representação dos períodos chuvosos e secos na série histórica estudada para o SPI 3 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do INMET (2019). 

 

Ao analisar o surgimento das secas severas e extremas por décadas com os 

SPI’s1 e 3, para o SPI1, as cinco secas extremas apareceram em todas as décadas 

estudadas (1990, 2000 e 2010), enquanto para o SPI3 elas foram registradas em 1990 

e 2010 (Tabela 2). 

Nesta perspectiva, estudos de Guedes et al. (2016) também registraram secas 

em curtos espaços de tempo no Estado de Pernambuco para o ano de 2012 ao avaliar 

eventos de chuvas e secas utilizando o SPI na escala de três meses. Além deste ano, 

eles verificaram também 1993, 1998 e 2013 com os maiores déficits. 

Nesta série climatológica, a classificação das secas pode contribuir com a 

compreensão das dinâmicas de armazenamento das águas subterrâneas locais, 

assim como fez Haied et al. (2017) em seus estudos, ao monitorarem a severidade e 

duração da seca meteorológica na região WadiDjelfa, Sub-bacia doHadjia, a partir do 

SPI, Seca de Reconhecimento (RDI) e Potencial de Evapotranspiração (PET) no 

período de 1975 a 2015, onde verificaram neste local quatro eventos de seca 

caracterizados em severidade moderada a extrema durante 1977-1978, 1983-1984, 

1996-2003 e 2014-2015. 

Nesta análise de SPI’s1 e 3 e ao considerar a seca meteorológica no município 

em estudo, percebe-se sua importância na promoção de planejamento das atividades 

agrícolas-BA, tendo como base a realização de outros estudos, vide exemplo, o 

realizado por Oloruntade et al. (2017) em que ao estudarem índices de seca para 
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comparação deste fenômeno na bacia do Níger-Sul, uma sub-bacia hidrográfica da 

bacia do Baixo Níger, utilizaram dentre eles, o SPI na avaliação da ocorrência de seca 

meteorológica durante o período 1970–2008 de forma a auxiliar no planejamento de 

tomada de decisões no tocante aos recursos hídricos, especialmente sob condições 

de mudança climática em uma escala de bacia. 

Assim como também o estudo realizado em outras regiões do semiárido 

brasileiro, em que Buriti e Barbosa (2018) ao analisarem a duração, frequência e 

gravidade das secas meteorológicas revelaram os anos de 2000 a 2010 como a maior 

seca existente nesta região. Houve registro voltado a associação entre a seca e o 

fenômeno de El Niño, uma vez que, das 32 secas e dos 30 eventos do El Niño que 

ocorreram na área estudada, ocorreu associação em 23 casos estudados. 

Ao considerar a série histórica para os SPI6 e 12 e classificando em secas 

agrícolas para o SPI 6 tem-se o registro de sete eventos secos, em que seis deles são 

classificados em seca severa e um em seca extrema. Em relação à sua duração, a 

seca severa que ocorreu entre jan e dez/93 teve a maior duração. Para o único evento 

de seca extrema, ela ocorreu entre abr a out/2012, duração de sete meses e pico de 

intensidade com valor de -2,05 (Tabela 2). 

Com o SPI12, foram quatro eventos de seca, sendo três severos e um extremo. 

Com destaque para a seca severa que ocorreu entre mar/12 e abr/13 com duração de 

14 meses e intensidade de -1,8. 

Quanto à seca extrema, entre mar e dez/93, houve duração de dez meses e 

intensidade -2,25. Os anos de 1993 e 2012 surgiram novamente nos SPI’s 6 e 12, 

assim como o ano de 2017. Com registro da seca extrema apenas na década de 2010, 

e no SPI12 na década de 1990. Aqui, o ano de 1997 também registrou maior valor 

para a caracterização em evento chuvoso para os SPI 6 e 12 (Figuras 15 e 16). 

De acordo com o Monitor de secas (2021), esta classificação de seca pode 

ocasionar grandes perdas das culturas, das pastagens, bem como escassez ou 

restrição de água. 
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Figura 15 - Representação dos períodos chuvosos e secos na série histórica estudada para o SPI 6. 

 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do INMET (2019). 

 

 

Figura 16 - Representação dos períodos chuvosos e secos na série histórica estudada para o SPI 12. 

 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do INMET (2019). 

 

 

Quanto à utilização do SPI24 e ao classificar a seca em hidrológica houve 

registro de cinco eventos secos, todos classificados em secas severas e ocorreram 

entre fev a dez/93; jan/95 a fev/96; out/12 a maio/14, com maior duração (20 meses) 

e intensidade de -1,5; jan a fev/18; e nov/18, não sendo verificada a seca extrema 

(Tabela 2). 
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Para o SPI 24, os eventos chuvosos apresentaram picos e intensidades de 

duração nos anos de 1987, 1995, 1997,1998, entre 2000 a 2004, 2007 a 2008 e 2010 

a 2011 (Figura 17). 

 

Figura 17. Representação dos períodos chuvosos e secos na série histórica estudada para o SPI 24. 

 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do INMET (2019). 

 

Ao ampliar as escalas do SPI ocorreu, neste estudo, uma redução do número 

de eventos de seca e aumento da sua duração, em que o SPI1 foram 17 eventos, 

SPI3 (11), SPI9 (4), SPI12 (4) e SPI24 (5). Verificou-se que índices mais longos 

necessitam de maior quantidade de tempo para ocorrer a recuperação. 

Quanto à esta questão, Chao et al. (2016) no sudoeste da China verificaram 

uma variação aproximada de 17 meses de duração da seca, a qual foi caracterizada 

em hidrológica. A partir do satélite, percebeu-se que as secas sempre foram 

acompanhadas de precipitação anormal negativa, sendo diretamente associadas à 

precipitação. 

Souza et al. (2018) consideram que o gerenciamento de riscos para secas e 

enchentes, em que utiliza a variável umidade do solo, constitui um importante 

elemento para estabelecer a severidade da seca, uma vez que este parâmetro se 

encontra relacionado ao ciclo hidrológico, fornecendo informações sobre impactos 

ecológicos, ambientais e agrícolas. 
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Conforme a Tabela 2 algumas secas que foram registradas no SPI1, não 

aparecem nos SPI’s3, 6, 12 e 24, a exemplo da seca severa que ocorreu em mar/2016, 

bem como a mudança de categorias entre severa e extrema de algumas delas. 

Sob esta questão, Macedo; Guedes e Sousa (2011) verificaram também, ao 

estudar as secas e chuvas em Campina Grande-PB que àquelas detectadas no SPI3 

não permaneceram no SPI 6 o que pode ser justificado pelo surgimento de 

precipitação em um período maior, sendo que as secas que ficaram nas escalas 

ampliadas tiveram como consequências maiores impactos da disponibilidade hídrica 

local. Neste estudo pode-se perceber esta situação com as secas que ocorreram nos 

anos de 1996, 2002, 2009, 2016 e 2017. 

No município de Serrinha ao avaliar as décadas e os SPI’s estudados, 

registraram-se eventos de secas em todas as décadas, no entanto a sua categoria, 

bem como os eventos de umidade vão sendo modificados. Conforme a Tabela 3, a 

década de 2010 registrou um percentual maior de eventos secos em relação às 

décadas de 1990 e 2000 e menor de eventos úmidos em relação à década de 2000.  

Assim verifica-se que os eventos secos foram mais frequentes nas décadas de 

1990 e 2010. E a década de 2000 apresentou-se com maior teor de umidade, em que, 

ao utilizar o SPI 24, não foram registrados eventos de seca nas categorias 

moderadamente, muito e extremamente seco (Tabela 3). 

Nesta situação, as categorias de muito e extremamente seco foram mais 

frequentes nas décadas de 1990 e 2010, sendo na década de 2000, a depender do 

SPI aqui estudado, não houve registro das mesmas. Assim, a partir da análise de 

períodos secos e úmidos e considerando o fenômeno enquanto cíclico, o poder 

público municipal pode realizar estratégias públicas que possibilitem associar a 

captação e armazenamento da água de chuva em períodos mais chuvosos para 

posterior utilização em períodos mais secos a partir da implementação de tecnologias 

sociais associadas a esta finalidade. 
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Tabela 3 – Frequência decadal (%) dos eventos nas categorias secos e úmidos obtidos pelo SPI’s no  

SPI’s Categorias 1990 2000 2010 Total 

 Pouco Seco (%) 18,06 22,22 22,22 62,50 

 Moderadamente Seco (%) 5,56 6,94 9,03 21,53 

 Muito Seco (%) 1,39 3,47 4,86 9,72 

 Extremamente Seco (%) 2,08 2,08 2,08 6,25 

SPI1 Total (%) 27,08 34,72 38,19 100,00 

 Pouco Úmido (%) 14,38 28,75 25,00 70,63 

 Moderadamente Úmido (%) 4,38 8,75 5,63 63,83 

 Muito Úmido (%) 0,63 6,25 0,63 25,53 

 

 
 

Extremamente Úmido (%) 1,25 0,00 1,88 10,64 

 
Total (%) 20,63 43,75 33,13 100,00 

Pouco Seco (%) 16,67 27,56 25,64 69,87 

Moderadamente Seco (%) 3,21 3,85 8,33 15,38 

Muito Seco (%) 3,21 2,56 3,85 9,62 

Extremamente Seco (%) 1,92 0,00 3,21 5,13 

Total (%) 25,00 33,97 41,03 100,00 
SPI3     

Pouco Úmido (%) 15,97 29,17 25,69 70,83 

Moderadamente Úmido (%) 3,47 9,03 4,17 16,67 

Muito Úmido (%) 1,39 6,25 0,00 7,64 

Extremamente Úmido (%) 2,08 2,08 0,69 4,86 

Total (%) 22,92 46,53 30,56 100,00 

Pouco Seco (%) 18,35 22,78 29,11 70,25 

Moderadamente Seco (%) 4,43 3,16 8,86 16,46 

Muito Seco (%) 3,80 1,27 3,80 8,86 

Extremamente Seco (%) 1,90 0,00 2,53 4,43 

Total (%) 28,48 27,22 44,30 100,00 
SPI6     

Pouco Úmido (%) 11,27 35,21 21,13 67,61 

Moderadamente Úmido (%) 2,11 9,86 4,93 16,90 

Muito Úmido (%) 2,82 8,45 0,00 11,27 

Extremamente Úmido (%) 2,82 0,70 0,70 4,23 

Total (%) 19,01 54,23 26,76 100,00 

Pouco Seco (%) 21,30 20,71 30,77 72,78 

Moderadamente Seco (%) 1,78 1,78 8,88 12,43 
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Muito Seco (%) 0,00 0,00 7,10 7,10 

Extremamente Seco (%) 5,92 0,00 1,78 7,69 

Total (%) 28,99 22,49 48,52 100,00 
SPI12     

Pouco Úmido (%) 8,40 45,04 15,27 68,70 

Moderadamente Úmido (%) 3,05 15,27 4,58 22,90 

Muito Úmido (%) 6,11 2,29 0,00 8,40 

Extremamente Úmido (%) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Total (%) 17,56 62,60 19,85 100,00 

Pouco Seco (%) 11,31 16,07 29,17 56,55 

Moderadamente Seco (%) 2,38 0,00 14,88 17,26 

Muito Seco (%) 10,12 0,00 13,69 23,81 

Extremamente Seco (%) 2,38 0,00 0,00 2,38 

Total (%) 26,19 16,07 57,74 100,00 
SPI24     

Pouco Úmido (%) 7,04 50,00 14,79 71,83 

Moderadamente Úmido (%) 12,68 12,68 0,00 25,35 

Muito Úmido (%) 0,00 2,82 0,00 2,82 

Extremamente Úmido (%) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Total (%) 19,72 65,49 14,79 100,00 

Fonte: Elaborada a partir dos dados do INMET (2019). 

 

Ao analisar os anos estudados em relação à extensão das secas e sua 

frequência nas escalas dos SPI’s pode-se verificar que os anos de 1993 e 2012 

apareceram em todas as escalas, sendo as secas caracterizadas, neste período, em 

meteorológica, agrícola e hidrológica (Figura 18). 

A seca de 2012 no Nordeste, a qual pode ser estendida à localidade estudada, 

Marengo, Cunha e Alves (2016) citam que entre mais recentes, as que ocorreram em 

1998, 2002 e 2015 estão relacionadas ao evento do El Nino e que apesar de 

pesquisas revelarem que o Nordeste brasileiro apresenta maiores episódios de chuva 

nos eventos de La Niña, no entanto o ano de 2012 teve um comportamento diferente 

em que ocorreram inundações no leste da Amazônia e uma das mais graves secas 

no Nordeste brasileiro. 

Quanto à seca que ocorreu em 1993, classificada em severa e extrema a 

depender do SPI, verifica-se que esta ocorreu em um período de El Niño (BURITI; 

BARBOSA, 2018) e evidenciada pelo baixo índice pluviométrico deste ano em relação 
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aos demais da série, bem como aparece em todos as classificações estudadas. 

Barbosa e Laksmi Kumar (2016) citam estudos que retratam as modificações das 

categorias de secas e das anomalias de precipitação no Nordeste associadas ao El 

Ninõ, Oscilação Decadal do Pacifico e Oscilação Multidecadal do Atlântico. 

Ao analisar a série Climatologia entre 1987 a 2011 percebe-se que 

anteriormente ao ano de 2011, os anos secos não surgiam de forma sequencial. A 

partir de 2011 até 2018, registram-se eventos frequentes de secas em todos os anos, 

evidenciando as secas meteorológica, agrícola e hidrológica 

 

Figura 18 - Categorias de SPI’s por ano seco na série climatológica 1987 a 2018 no município de 

Serrinha-BA 

Fonte: Elaborado a partir dos dados de INMET (2019). 

 

 

Ao caracterizar e analisar as secas durante o período de 1987-2018 e nas 

décadas, dentre os impactos que podem ser verificados referem- se à produtividade 

agrícola do milho no ano de 2012, cultura esta característica no município de Serrinha-

BA. A seca foi caracterizada em meteorológica, agrícola e hidrológica, o balanço 

hídrico de cultivo registrou produtividade final correspondente a 7,94% e perda total 

decorrente da deficiência hídrica em 92,06% (IBGE, 2018; INMET, 2019). 

Segundo dados da produção agrícola municipal (IBGE, 2018), no ano de 2012 

a quantidade de área plantada para milhos em grãos (duas safras) foi equivalente a 

4000 ha, no entanto, a colheita, a quantidade produzida e o rendimento médio foi zero. 

Associando os dados do município aos do semiárido estudados por Marengo; 

Cunha, Alves (2016) no período entre 2011 a 2014 pode-se observar uma relação 
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entre si, pois apresentaram uma grande área com balanço hídrico negativo em quase 

toda região semiárida desde o centro do sul da BA até o RN, CE e PI. 

Esta questão também pode ser confirmada com pesquisas de Martins e 

Magalhães (2015) em que informam ser 2012 e 2013 anos muito secos no Nordeste, 

conduzindo a elevadas quedas na produção de todos os tipos de lavouras 

temporárias, dentre elas milho e feijão, assim como observado no município de 

Serrinha. 

Para realizar esta mesma comparação com o ano de 2014, caracterizado pela 

seca hidrológica, a produtividade foi de 17,53% e perda de 82,47%. Neste ano, houve, 

para a cultura de milho, a quantidade de 4000 há de área plantada, 1680 ton 

produzidas, com rendimento médio de 420 Kg por ha. Como consequência destes 

fatores, segundo dados do IBGE (2018) entre 2015 e 2016 em decorrência à estiagem 

prolongada, todas as principais culturas do estado tiveram queda na produção, o milho 

cerca de 40% e feijão, 60%. 

No ano de 2017 em que a seca foi caracterizada em meteorológica e agrícola 

no município de Serrinha, com variação de severa à extrema, a produtividade do milho 

foi de 20,7%, com perda de 79,22%. Aqui a área plantada foi o equivalente a 4564 ha, 

1337 ha de área colhida, produção de 310 toneladas e rendimento médio de 232 kg 

por ha (IBGE, 2018; INMET, 2019). 

Assim, os tipos de secas e seus comportamentos são estratégias de suma 

importância na realização de um planejamento e zoneamento agrícola, em que se 

podem verificar regiões e localidades com potencialidades segundo os cultivos 

específicos. E também oportunizar a segurança hídrica, garantindo as cinco 

dimensões da água: beber, uso doméstico, agricultura, emergência e para o meio 

ambiente (SCHISTEK, 2000). 

 

4.3 TECNOLOGIAS SOCIAIS E PRODUÇÃO AGRÍCOLA 

 

No município de Serrinha-BA foram implementadas 5 modalidades de 

tecnologias sociais no período de 2012 a 2016, as quais destacam-se: cisterna 

calçadão, barragem subterrânea, barreiro trincheira, barraginha e cisterna enxurrada, 

perfazendo um total de 249 unidades. 
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A quantidade de cada unidade segundo a tecnologia implementada está 

representada no quadro 4 e suas localizações por quantidade, tipo e por comunidade 

estão visualizadas na figura 19 que corresponde a extensão territorial do município. 

 

Quadro 4 - Modalidade das Tecnologias e suas referidas quantidades implementadas no município de 

Serrinha-BA no período de 2012 a 2016. 

Modalidade da tecnologia Quantidade 

Barraginha 10 

Cisterna Calçadão 143 

Barragem Subterrânea 11 

Barreiro Trincheira 20 

Cisterna Enxurrada 65 

TOTAL 249 

 

Fonte: APAEB (2013) / Autora (2019). 

 

Figura 19 - Distribuição das tecnologias e suas quantidades no município de Serrinha-BA. 

 

Fonte: SEI-BA (2020). 
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As tecnologias implementadas e analisadas neste estudo relacionaram a 

metodologia do Programa Uma Terra e Duas Águas (P1 +2) que tem como entidade 

responsável a Articulação do Semiárido (ASA) (Figura 20). 

Este programa foi criado em 2007 e sua nomenclatura tem relação com a 

estrutura necessária para que o(a)s agricultore(a) tenham possibilidade de produzir e 

criar os animais, sendo representado pela terra e a água enquanto elemento de 

manutenção para a vida animal e vegetal. Tem como objetivo fomentar a soberania e 

segurança alimentar do(a)s agricultores familiares e estimular a geração de emprego 

e renda no semiárido brasileiro. Até setembro de 2021 este programa construiu 

104.113 tecnologias que estocam a água para a produção de alimentos. (ASA, 2022). 

Suas tecnologias estão baseadas nas seguintes modalidades: cisterna 

calçadão, tanque de pedra, barragem subterrânea, bomba d´água popular, barreiro 

trincheira, barraginha e cisterna-enxurrada. E tem como um dos princípios 

metodológicos estimular e fortalecer a autonomia e protagonismo das famílias e das 

organizações na busca pelo desenvolvimento sustentável (ASA, 2022). 

Figura 20 - Tecnologias implementadas no município de Serrinha-BA: barraginha (A), cisterna 

barragem subterrânea (B) e barreiro trincheira (C).
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Fonte: APAEB (2013) / Autora (2019). 

  

Ao estabelecer uma relação entre a implementação destas tecnologias (Figura 

20) com a produtividade agrícola faz-se necessário também a analisar a precipitação 

pluviométrica entre os anos de 1987 a 2018 (Figura 21). 

Para os anos em destaque neste estudo (1993, 1995, 2012, 2017 e 2018) os 

que apresentaram maior valor de precipitação foi o ano de 1995 (793,5 mm) e o menor 

valor 2012 (309,9 mm), ambos tiveram suas secas classificadas em meteorológicas, 

agrícolas e hidrológicas (Figura 21). No climograma apresentado vale destacar que 

não foram encontrados registros para a precipitação e temperatura nos anos de 1989, 

1990, 1991, 1992 e 1994 e de temperatura para os anos de 2015, 2016, 2017 e 2018. 

No ano de 1993 foram registradas quatro secas severas e duas extremas; em 

1995, três severas e nenhuma extrema; no ano de 2012, três severas e duas 

extremas; em 2017, três severas e uma extrema; e em 2018, três severas e uma 

extrema. A seca é um fenômeno natural, àquelas que apresentam uma intensidade 

severa pode levar como consequências a desertificação e redução da produção e 

abastecimento de alimentos (MISHRA; SINGH, 2010). 

 

Figura 21 - Climatologia do município de Serrinha-BA no período de 1987 a 2018.

 

Fonte: INMET (2019). 

 

Ao analisar as áreas plantadas das culturas de mandioca, milho e feijão, 

produtos estes cultivados no município de Serrinha-BA constatou-se que em 1993 e 

2012, a maior quantidade foi representada pela cultura da mandioca (2000 ha/1993 e 
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1600 ha/2012), em 1995 e 2018 o feijão atingiu os maiores valores (3500 ha/1995 e 

4005 ha/2018) e a cultura do milho obteve uma maior área plantada no ano de 2017 

(4565 ha) (Figura 22). 

  

Figura 22 - Área plantada (há) das lavouras temporárias nos anos de 1993, 1995, 2012, 2017 e 2018, 

no município de Serrinha-BA. 

 

Fonte: IBGE (2019). 

 

Quanto à mandioca nos anos de 1993, 1995, 2012, 2017 e 2018 toda a área 

plantada foi colhida. Apesar de no ano de 1993 possuir uma maior área plantada e 

colhida de 3000 ha em relação ao ano de 1995 com 2000 ha, neste ano a quantidade 

produzida (26000 t) e rendimento médio (13000 kg/ha) foram maiores quando 

comparado com os do ano de 1993, 18000 t e 6000 kg/ha, respectivamente (Figuras 

23, 24 e 25). 

Em 2017 houve uma redução das áreas plantadas, colhidas, quantidade 

produzida e rendimento médio de mandioca em relação aos anos estudados, com 

valores de 327 ha, 327 ha, 936 t e 2862 kg/ha, respectivamente. Verifica-se que neste 

ano foram registradas três secas severas e uma extrema com duração variando de 

um a três meses. 

Vale ressaltar que dentre os anos estudados, 1995 teve o maior índice de 

precipitação (793 mm) e nenhuma seca extrema para os SPI´s estudados, o que pode 

estar relacionado a maior produção da manidoca cultura em relação ao ano de 1993, 

que teve uma precipitação com valor de 326 mm (Figura 23). 
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Figura 23 - Área colhida (ha) das lavouras temporárias nos anos de 1993, 1995, 2012, 2017 e 2018, 

no município de Serrinha-BA. 

 

Fonte: IBGE (2019). 

 

Neste estudo, a cultura da mandioca teve uma redução na produção a partir de 

2012 (8000 t) e um aumento em 2018 (2100 t). Quanto à cultura do feijão, redução na 

produção em 2012 (57 t) com aumento em 2018 (967 t). E para o milho, não houve 

produção em 2012 e em 2018 (412 t) (Figura 23). 

Topázio (2017) revela que entre os anos de 2010 e 2012 houve na Bahia uma 

queda na produção da cultura da mandioca com valor superior a 60%. Em 2016 teve 

uma acentuada recuperação, mas o valor continuou abaixo ao que produzia em 2010, 

a mesma situação com as culturas do feijão e milho. 

No município em estudo, em relação ao milho que representa cultura de 

sequeiro, há destaque para os anos de 1993 e 2012 em que foram plantadas 

respectivamente 90 e 100 ha e não houve produção. Farias et al. (2021) também 

observaram esta questão no município de Taperoá-PB durante as secas de 2012 e 

2012 com as cultuas de milho, feijão, batata-doce e caju em que suas quantidades 

chegaram a zerar os valores e como nessa região as culturas de milho e feijão são 

totalmente dependentes de chuvas, não sendo possível realizar a irrigação, ocorreu 

como consequência sua grande redução. 

Ao comparar os anos 2017 com 2018, no primeiro a área plantada foi maior 

(4565 ha) em relação ao segundo (3600 ha), no entanto, a área colhida (1337ha), a 

quantidade produzida (310 t) e o rendimento médio (232 kg/ha) foram menores ao 

verificar 2018, com 1440 ha, 432 t 300 kg/ha, respectivamente (Figuras 22 e 23). Aqui 
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há de considerar que o ano de 2018 teve um índice pluviométrico maior (642,2 mm) 

em relação a 2017(454,4 mm). 

 

Figura 24 - Quantidade Produzida das lavouras temporárias nos anos de 1993, 1995, 2012, 2017 e 

2018, no município de Serrinha-BA. 

 

Fonte: IBGE (2019). 

 

No Nordeste e na Bahia, por exemplo, a seca iniciada em 2012 foi considerada 

a mais severa em décadas. Neste Estado entre os anos de 2010 e 2015 houve uma 

redução na quantidade das culturas nos municípios considerados em estado de 

emergência.  

Vale ressaltar que a cultura da mandioca foi a que sofreu um maior grau de 

variação, sendo que neste local, os agricultores familiares são responsáveis por 90% 

do seu cultivo (SEI-BA, 2017). Neste estudo, a cultura que sofreu que mais sofreu 

redução no período estudado foi a do milho. 

Para a produção do feijão neste município, percebe-se para os anos de 1995 e 

2017 todas as áreas plantadas foram colhidas com respectivos valores de 3500 e 

2698 ha. Nos demais anos houve uma redução das áreas colhidas em relação às 

plantadas, 2012 (20 ha), 1993 (120 ha) e em 2018 de (2000 ha). A quantidade 

produzida foi menor em 1993 (40 t) e maior em 2018 (967 t). 

Quanto ao rendimento médio, os maiores valores foram em 1993 (500 kg/ha) e 

em 2018 (482 kg/ha), e o menor em 2012 (57 kg/ha). Em 2018, apesar de a quantidade 

produzida ser maior que em 1993, seu rendimento médio foi menor. O ano de 2012 

apresentou o menor rendimento registrado (Figura 25). 
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 No ano de 2012 o total de precipitação não ultrapassou 500 mm, o que resultou 

em stress hídrico vegetativo e baixa produção vegetal, visualizado na produção nula 

de milho no município de Serrinha, bem como ser este ano o que apresentou uma 

menor precipitação (309,9 mm) em relação a faixa que compreende 2012 a 2018, 

período este considerado para realizar a análise quanto à implementação das 

tecnologias sociais voltadas à captação da água de chuva. 

 

Figura 25 - Rendimento Médio (kg/ha) das lavouras temporárias nos anos de 1993, 1995, 2012, 2017 

e 2018, no município de Serrinha-BA. 

 

Fonte: IBGE (2019). 

 

Nesta perspectiva, a estiagem prolongada que ocorreu no ano de 2012 e, em 

menor escala em 2015 no Nordeste brasileiro atingiu cerca de 1100 municípios, em 

que foi decretado estado de emergência em 997 deles. Desta forma, a agricultura e a 

pecuária da região ficaram vulneráveis às secas atuais, passadas e futuras. O norte 

do estado da Bahia foi mais afetado, tendo consequências nos cultivos de feijão e 

milho (MARENGO; CUNHA; ALVES, 2016; MARENGO et al., 2018). 

Quanto aos períodos de seca mais extremos, Carmo e Lima (2020) 

identificaram que no Nordeste a maior abrangência espacial deste fenômeno ocorreu 

em março/1993, atingindo 56,43% da área, maio/2012 (51,08%) e abril/1993 

(49,90%). E mesmo atingidos em diferentes proporções, todos os estados do 

Nordeste apresentaram períodos de seca neste período estudado. 

Ao analisar a implementação das tecnologias sociais destinadas à produção 

agrícola no município de Serrinha-BA, no ano de 2017, em que a seca foi classificada 

como meteorológica e agrícola, com categorias de três severas e uma extrema 
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variando de um a três meses, o número de estabelecimentos classificado segundo a 

agricultura familiar ampliou em relação a diversificação de itens associados à 

horticultura a serem produzidos, ao comparar com os anos de 1995 e 2006. 

Houve também uma ampliação da quantidade produzida de milho em 2017 

(320 t) e 2018 (432 t), bem como da cultura de feijão nestes dois anos (2017/464 t e 

2018/967) em relação aos outros anos da série estudada, o que pode estar 

relacionado à possibilidade de armazenamento da água de chuva a partir das 

tecnologias sociais implementadas. Com ressalva para o ano de 1995 em que o feijão 

teve sua maior produção. 

Quanto à ampliação do número de estabelecimentos voltados à agricultura 

familiar com produção agrícola no ano de 2017 em comparação ao ano de 2006, 

período este que foi realizado o censo agropecuário anteriormente ao ano de 

2017,observou-se o aumento das localidades referente a produção de batata- doce 

(Ipoema batatas) (crescimento de 838%), coentro (Coriandrum sativum) (crescimento 

de 545%), cebolinha (Allium schoenoprasum) (crescimento de 623%), alface (Lactuca 

sativa) (crescimento de 636%) e couve (Brassica oleracea) (crescimento de 642%) 

(Figura 26). 

Estas culturas demandam recursos hídricos desde o preparo, plantio, até a sua 

colheita, sendo importante a implementação das tecnologias sociais nestes espaços. 

Vale ressaltar que nesta pesquisa, 2006 não foi classificado como um dos anos mais 

secos na série histórica de 1987 a 2018, mas os dados foram analisados em virtude 

do censo agropecuário realizado neste período. 

Ferreira et al. (2016) ao estudarem o uso da água de chuva, coletada em 2013 

e armazenada em cisternas, na produção de cinco espécies de hortaliças: alface (L. 

sativa), coentro (C. sativum), pimentão (Capsicum annuum), couve folha, (Brassica 

oleracea) e rúcula (Eruca sativa), no semiárido de Pernambuco verificaram o efetivo 

desenvolvimento e produção em todas as espécies estudadas. 
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Figura 26 - Número de estabelecimentos, em unidades, da agricultura familiar por produtos da 

horticultura em 2006 e 2017 no município de Serrinha-BA. 

 

Fonte: IBGE (2006, 2017). 

 

A FAO (2016) ressalta a relação do sistema alimentar sustentável ao 

fornecimento e acessibilidade de alimentos a todos com questões econômicas, 

ambientais e nutricionais, o que pode refletir na ampliação e diversificação de produtos 

agrícolas. 

Com os dados do censo agropecuário (IBGE, 1995) foram identificados e 

analisados treze produtos da horticultura para todas as tipologias de agricultores, 

pimentão, coentro, repolho (Brassica oleracea var. capitata), quiabo (Abelmoschus 

esculentus), alface, beterraba (Beta vulgaris), couve-flor, cebolinha, cenoura 

(Daucuscarota), pepino (Cucumis sativus), maxixe (Cucumis anguria) e espinafre 

(Spinacia oleracea). 

Dentre estes, o pimentão (29 t), coentro (13 t) e repolho (Brassica oleraceavar. 

capitata) (11 t) apresentaram as maiores quantidades produzidas. E a cenoura, 

pepino, maxixe e espinafre (1 t), a menor quantidade produzida (Figura 27). 
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Figura 27 - Quantidade produzida (t) por produtos da horticultura e grupos de área total em 

1995, município de Serrinha-BA. 

 

Fonte: IBGE (1995). 

 

Os dados do censo agropecuário (IBGE, 2006, 2017) possibilitaram ampliar a 

análise além da quantidade produzida, para a quantidade vendida e a diversidade 

produtiva segundo a Agricultura Familiar. 

Na Figura 28 observa-se que a quantidade produzida em toneladas foi maior 

no ano de 2017 em comparação ao de 2006 em relação aos seguintes produtos: alface 

(2006 - 8 t, 2017 - 70 t), batata-doce (2006 - 3t, 2017 - 81 t), cebolinha (2006- 8 t, 2017 

- 25 t), coentro (2006 - 16 t, 2017 - 50 t), couve (2006 - 6 t, 2017 - 23 t), pimentão 

(2006 - 2 t, 2017 - 64 t) e quiabo (2006 - 1 t, 2017 - 76 t). 

A abobrinha manteve 2 t para quantidade produzida. E as culturas de salsa, 

cenoura e tomate foram produzidas somente em 2017. Ao comparar com o anode 

1995, não houve registro de beterraba e repolho. 
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Figura 28 - Produção e venda da horticultura voltada à agricultura familiar no município de Serrinha-

BA, segundo o censo agropecuário 2006 e 2017. 

 

 

Fonte: IBGE (2006, 2017). 

 

Com o aumento da produção entre 2006 e 2017 a venda também foi ampliada 

(Figura 28). No ano de 2017, em que já haviam sido implementadas as tecnologias 

sociais, observa-se que para a alface, das 70 t produzidas, 64 t foram vendidas. Para 

a batata (81 t - 66 t), cebolinha (25 t - 22 t) e coentro (50 t- 44 t). Somente cenoura e 

quiabo tiveram todas as suas quantidades vendidas em relação à produzida. 

A relação entre produção e venda pode estar relacionada ao autoconsumo 

familiar dos produtos cultivados. Ao estudar políticas públicas voltadas à convivência 

sob os efeitos da seca em uma área rural localizada no município de Várzea do Poço-

BA, Oliveira (2017) verificou que as cisternas calçadão, os barreiros trincheiras e as 

barragens subterrâneas implementadas reforçam o caráter produtivo, bem como a 

identidade local, a oferta de opções na produção, as quais tem como finalidades a 

produção e o desenvolvimento econômico, associado à venda dos excedentes. 

Ao refletir sobre a produção e a seca em âmbito local, a que ocorreu no ano de 

2012 retrata a vulnerabilidade de regiões áridas localizadas no Nordeste. Nesse 

contexto, Marengo et al. (2020), verificaram uma ampliação da área com 

características de stress hídrico, atingindo e possibilidade de aumento da temperatura.  

No entanto, vantagens referentes à captação da água de chuva podem ser 

observadas em área caracterizada por apresentar secas meteorológicas, hidrológicas, 

agrícolas e sociais por meio de novas oportunidades de emprego devido à ampliação 
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da   produção agrícola e redução dos seus custos (RAHAMAN; JAHAN; MAZUMDER, 

2019). Assim como está sendo observado neste estudo. 

Além do autoconsumo, percebeu-se a venda dos produtos, a qual foi ampliada 

ao comparar os dados entre 2006 e 2017. No contexto da agricultura familiar, a qual 

também é evidenciada no município de Serrinha, a comercialização dos produtos 

pode ser analisada sob a perspectiva do estabelecimento de cadeias curtas de 

comercialização, os circuitos curtos. Esta dinâmica possibilita uma reespacialização e 

ressocialização específica da produção local, bem como uma reconexão entre o 

produtor e o consumidor final e o desenvolvimento regional (SCHNEIDER; FERRARI, 

2015; MARTINS; SONÁGLIO, 2019). 

Importante destacar que a diversificação e a integração das atividades 

produtivas constituem mecanismos para estabelecer estratégias que possibilitem a 

convivência com o semiárido, assim como foi observado por Teixeira e Pires (2017) 

em que a utilização de esterco animal nos canteiros das hortas e as sobras destas 

sendo reaproveitadas como alimentos, permitiu  conviver com a estiagem de 2012, 

com a permanência dos agricultores nas terras, aumento das possibilidades de renda 

e trabalho e redução dos impactos em decorrência da seca social sem os devidos 

planejamentos. 

Outros autores como Calixto Junior e Silva (2016) revelam que programas, 

dentre eles, o P1+2 efetivam sistemas de produção familiar voltado ao consumo e/ou 

venda para a população semiárida nordestina sob a perspectiva de uma matriz 

ecológica e da convivência com o semiárido. 

Nesta análise observada em que se percebe o autoconsumo e venda, para 

Gazolla e Scheineider (2007) o autoconsumo em relação a agricultura familiar, 

encontra-se associado diretamente ao conceito de segurança alimentar e nutricional. 

Os autores também analisaram o mecanismo de venda de uma parte da produção do 

autoconsumo pelo princípio da alternatividade a partir de estratégias pautadas na 

sazonalidade da produtividade, produtos perecíveis e dificuldades quanto ao 

armazenamento no período da colheita, conferindo-lhes autonomia. 

A figura 29 aborda a relação da produção a partir dos dados do censo 

agropecuário dos anos de 1995, 2006 e 2017. Ao analisar com os correspondentes 

índices pluviométricos, os quais foram 793, 5 mm (1995), 804,9 mm (2006) e 454,4 

mm (2017), verifica-se que apesar do seu valor ser inferior aos outros anos analisados, 
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a produção de itens como alface (70 t), batata-doce (81 t), cebolinha (25 t), coentro 

(59 t), couve (23 t), pimentão (64 t) e quiabo (74 t) atingiram maiores valores. 

Neste período o(a) agricultore(a) familiares já realizavam a gestão da água nas 

referidas propriedades a partir dos princípios que norteiam a implementação das 

tecnologias sociais na linha da convivência com o semiárido, o que revela a 

importância das suas existências e adaptações diversas para a produção e 

desenvolvimento local. 

 

Figura 29 - Produção da horticultura voltada à agricultura familiar no município de Serrinha-BA, 

segundo os censos agropecuários 1995, 2006 e 2017. 

 

Fonte: IBGE (2006, 2017). 

 

Esta prática tem sido verificada também nos trabalhos desenvolvidos por 

Durodolaa; Bwambale e Nabunya (2020), no distrito de Mbale, Uganda em que 

identificaram que a sua coleta possibilitou o cultivo de culturas de repolho, tomate, 

milho e batata durante os períodos de seca na região. 

Dentre estas mudanças em que foram observadas no município de Serrinha- 

BA no tocante à ampliação na produção e diversidade, pode-se compreender a 

estreita relação das políticas públicas brasileiras para o fomento da agricultura familiar 

e segurança alimentar, resultando na redução da pobreza, acesso a alimentos em 

quantidade e qualidade, bem como a ampliação na participação dos agricultores 

familiares em cooperativas e associações, o que possibilita ampliação, diversificação 

na produtividade e geração de renda, promovendo assim, independência financeira e 

desenvolvimento local (BERCHIN et al., 2019). 
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Ao analisar a ampliação de estratégias que possibilitem captar e armazenar a 

água da chuva para posterior utilização agrícola observa-se um aumento do número 

de estabelecimentos voltados a agricultura familiar que dispõe de algum tipo de 

tecnologia social entre os anos de 2006 e 2017, segundo os grupos de atividade 

econômica relacionados a lavoura temporária, horticultura e floricultura e pecuária 

(Tabela 4). 

 

Tabela 4 - Estabelecimentos agropecuários no município de Serrinha-BA em 2006 e 2017 segundo a 

tipologia e o recurso hídrico. 

 

 

Fonte: IBGE (2006, 2017). 

 

Apesar do aumento de estabelecimentos com diversificação de produtos 

agrícolas no ano de 2017, pesquisas realizadas por Alvalá et al. (2019) sobre o ano 

hidrológico 2015-2016, verificaram em torno de 923 municípios estavam com cerca 

de 50% de sua área afetada. A Bahia apresentou-se como o Estado com maior área 

impactada, seguido do Ceará. 

Cunha et al. (2019) observaram que os baixos valores de precipitação tiveram 

como consequência a baixa produtividade agrícola, sendo que na safra 2012- 2017 

um total de seis milhões de agricultores, aproximadamente perderam suas colheitas. 

No entanto, apesar da existência dos eventos de seca aos níveis local e geral, 

percebe-se que para os grupos de atividades econômicas voltados à produção de 

lavoura temporária, horticultura, floricultura e pecuária obtiveram uma ampliação a 

partir da existência, por exemplo das cisternas, entre os anos de 2006 e 2017 no 

município de Serrinha-BA. 

 
 

 
Grupos de atividade 
econômica 

 
Poços comuns/ 
convencionais 

Poços artesianos, 

semiartesianos, 

tubulares, jorrantes 

e não jorrantes 

 
 
Cisternas 

2006 2017 2006 2017 2006 2017 

Produção de lavoura 

Temporária 

 
21 

 
156 

 
7 

 
18 

 
818 

 
962 

Horticultura e floricultura 4 18 
 

14 19 82 

Pecuária 17 490 4 78 570 1923 
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Marengo, Cunha e Alves (2016) citam que os diversos eventos de seca que 

ocorreram no Nordeste em períodos passados geraram consequências diversas, 

dentre elas, grande perda da produção agrícola e pecuária, ampliação da fome, 

desnutrição e deslocamento de pessoas. No entanto alguns elementos dentre elas, a 

economia nesta região vem sendo mudada, o que reduz as migrações em decorrência 

à seca. 

 

4.4 TECNOLOGIAS SOCIAIS E ODS NO MUNICÍPIO DE SERRINHA -BA 

 

Os ODS possibilitaram uma nova percepção quanto às questões voltadas ao 

desenvolvimento e também para a sua implementação, sendo que existem/existirão 

desafios a serem enfrentados. 

Dentre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), os quais pode-se 

citar o ODS.1: Erradicar a pobreza, o ODS 2: Fome Zero e Agricultura Sustentável, 

ODS 5: Igualdade de Gênero e ODS 6: Água potável e saneamento, as tecnologias 

pautadas na captação e armazenamento da água de chuva para fins agrícolas 

desempenham um papel importante para a sua efetivação.  

O Quadro 5 evidencia a relação entre a matriz FOFA a partir de suas 

integrações com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 1, 2, 5 e 6. 

 

Quadro 5 - Fortalezas, Fraquezas, Oportunidades e Ameaças das tecnologias sociais e suas relações 

com os ODS1, ODS2, ODS5 e ODS6. 

FORTALEZAS 

 

FRAQUEZAS 
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OPORTUNIDADES 
 
 
 

 
 

AMEAÇAS 
 

 

 
 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2021). 

 

A partir do Quadro 5 em que surgiram as palavras chaves para o item Fortaleza 

no tocante à implementação das tecnologias sociais voltadas à captação da água de 

chuva e destinadas à produção agrícola, bem como suas interpretações e (Re)leituras 

para as metas dos ODS estudados, pode-se perceber as palavras que aparecem em 

destaque na nuvem elaborada, as quais foram: Segurança Alimentar, Segurança 

Nutricional, Agricultura Sustentável, Geração de Renda e Autonomia. 

Em relação à Autonomia, percebe-se sua integração com o ODS1 - Acabar 

coma Fome e a Pobreza e sua meta 1.2, uma vez que possibilita ações e estratégias 

que viabilizem acabar ou minimizar a pobreza. 

Neste aspecto, a partir de atuações políticas referentes à distribuição de renda 

quanto ao crescimento econômico e outras estratégias com relevante impacto para as 

famílias situadas em condições de vulnerabilidade social, o Brasil, no ano de 2014, foi 

reconhecido pela Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura 

(FAO) como um país em a fome foi erradicada (Food and Agriculture Organization of 

the United Nations, International, Fund for Agricultural Development & World Food 

Programme [FAO, IFAD; WFP], 2014). 

Neste ano, as tecnologias sociais aqui estudadas já estavam sendo utilizadas, 

uma vez que a análise se iniciou a partir do ano de 2012. 

Para Ruano e Baptista (2010) conquistas relacionadas à autonomia econômica 

e de gestão dos recursos hídricos acabam com questões históricas de clientelismo e 

dependência com mudanças para estratégias pautadas nos desenvolvimentos local e 

regional, o que pode ser confirmado com as afirmações do entrevistado Z “Antes só 
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tinha a produção no período do inverno. E depois do P1+2, melhorou” e “As pessoas 

passam a guardar sua água... O problema é quando a chuva vinha não era guardada”.  

Quanto ao ODS2 - Fome Zero e Agricultura Sustentável e a meta 2.1, pode-se 

evidenciar a palavra Autonomia em diferentes aspectos que norteiam a 

implementação das tecnologias, dentre eles a convivência com o semiárido. O que foi 

verificado também em uma das entrevistas: “o processo de convivência com o 

semiárido vem a desmistificar que a fome e a seca têm relação o P1+2 é uma ação 

importante para minimizar os efeitos da fome. 

Para o conceito de Segurança Alimentar e suas interrelações com a fome neste 

contexto, uma das entrevistas relata que “se não fosse essas tecnologias, mais fome 

os agricultores tinham passado, a gente conseguiu criar aqui no município 

cooperativas em que a gente compra uma parte da produção, como hortaliças e isso 

já vendo para o PNAE”. Bem como a garantia dos alimentos de forma contínua e 

permanente, uma vez que, segundo a entrevista X “A Segurança Alimentar Nutricional 

(SAN) não é só ter alimento no momento da refeição, mas ter o alimento em qualidade 

e quantidade sustentável”, que reforça o destaque também para a palavra Segurança 

Nutricional e também com o que aborda a Lei 11.346/2006, no se artigo 3, inciso VI: 

“promoção do acesso universal à água de qualidade e em quantidade suficiente, com 

prioridade para as famílias em situação de insegurança hídrica e para a produção de 

alimentos da agricultura familiar e da pesca e aquicultura” (BRASIL, 2006). 

Pode-se evidenciar também com a afirmação da entrevistada A “As tecnologias 

sociais de água proporcionaram SAN às famílias, produção e diversificação do 

alimento um rural vivo de possibilidades onde as pessoas não quiseram mais sair. Foi 

possível que as pessoas se reconhecessem e tivessem garantido o mínimo de seus 

direitos”. 

Estudos realizados por Cavalcante; Mesquitta e Rodrigues Filho (2020) 

demonstram também esta questão ao verificar que as cisternas assumem um papel 

importante no contexto de mudanças climáticas, uma vez que possibilitam a 

capacidade adaptativa dos agricultores, bem como dos seus sistemas agrícolas. 

As informações acima também remetem ao conceito em destaque da Geração 

de Renda. Em que ocorre o estímulo para os mecanismos de mobilização e 

articulação social para a organização dos produtos em todo o seu ciclo produtivo, bem 

como agregação de valor. Quando o Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE) foi citado percebe-se a inserção de produtos em diferentes espaços de 
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comercialização, favorecendo a geração de renda local. Como citou a entrevistada Y 

“A gente vive da nossa agricultura do que produz”. Assim, consolida-se a integração 

com o ODS2 e meta 2.3. 

Este mecanismo também foi observado na pesquisa, com agricultore(a)s 

realizada por Santos et al. (2019) ao revelarem a venda dos produtos na comunidade 

e nas feiras agroecológicas locais. E também nos estudos de Assis; Priore e 

Franceschin (2017) ao evidenciarem que o Programa de Aquisição de Alimentos 

(PAA) propicia às famílias acesso ao mercado situado localmente, bem como 

ampliação dos rendimentos financeiros e diversidade em relação à produtividade 

agrícola que possibilita o autoconsumo, a venda e consequente fortalecimento da 

Segurança Alimentar e Nutricional (SAN). Outra entrevistada também citou “...as 

famílias que tiveram acesso ao direito a água conseguiram implementar as feiras, 

PAA, PNAE...” 

Ao analisar o objetivo das redes formadas por associações no Território do  

Sisal a partir do PAA, Ferreira e Pinheiro (2014) identificaram elementos importantes 

enquanto a (re)estruturação da agricultura familiar local, dentre eles: valorização e 

reorganização de associações e cooperativas dos agricultores já existentes, 

possibilitou os laços de comunicação entre os agricultores e entidades locais, bem 

como ampliação de contatos estratégicos e mecanismos de qualificação, e como uma 

boa parte dos empreendimentos que acessa o programa é formado por mulheres, 

houve a valorização do trabalho desenvolvido pelas agricultoras. 

Nesta linha de pensamento, pesquisa realizada por Silva e Montebello (2020) 

evidenciaram também que os agricultores familiares estudados ofertam os produtos 

para o PAA e PANE e que um total de 66,7% relatou mudanças relacionadas à 

ampliação da quantidade e qualidade do que produzem. E também 63,64% destes 

agricultores perceberam que a partir da integração com estes programas, houve uma 

garantia da comercialização da produção com um preço mais adequado. 

Estudo de Grisa (2021) revelam que no ano de 2012, quando o PAA obteve o 

maior percentual de execução, foram adquiridas cerca de 529.033 toneladas de 

alimentos. E destacam sua contribuição quanto a fomento para uma redução de 

distância geográfica, política e cognitiva tão preconizada e estimulada pelo sistema 

hegemônico agroalimentar. E uma conexão que estabelece laços entre a comida, 

seus territórios e questões particulares quando aos modos de produção, pautadas em 

sistemas alimentares saudáveis. 
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Nesta linha de reflexão, Souza; Fornazier e Delgrossi (2020) verificam a 

importância da criação e continuidade de sistemas agroalimentares locais, por 

exemplo, os quais estão integrados a várias dimensões, dentre elas ao 

desenvolvimento rural local, arranjos produtivos locais, impactos econômicos locais e 

modificações quanto as formas de consumo. 

Outra palavra em destaque para as Fortalezas foi a Agricultura Sustentável, o 

qual está intimamente relacionada ao ODS2 e suas metas 2.3 e 2.4 e ao ODS6 e meta 

6.b. A própria dinâmica de implementação das tecnologias estimula práticas que 

valorizem e tenha seus princípios consubstanciados a partir da sustentabilidade. As 

famílias recebiam um fomento denominado Caráter produtivo, “aquele recurso que 

dáo ponta pé inicial” (entrevistado Z). 

Um fator que vem fortalecer os aspectos que norteiam a Agricultura 

Sustentável, bem como a geração de renda consiste nas capacitações do programa 

P1+2, as quais são denominadas de Gestão da Água para a Produção de Alimentos 

(GAPA) e Sistema Simplificado de Água para a Produção (SISMA). 

A primeira visa refletir sobre a gestão da água na residência, acesso a fundos 

rotativos solidários e cuidados com as hortas, por exemplo. A segunda contém 

atividades práticas em que(a)s participantes confeccionam um sistema que visa 

economia da água (Articulaçãodo Semiárido Brasileiro [ASA], 2020). 

Segundo o entrevistado Z “tratava como pauta maior a SAN... como vou fazer 

para garantir, por exemplo, que vou ter sustentabilidade... garantir a alimentação 

durante o ano a partir da gestão da água... também trabalhava sistema de 

gotejamento, microaspersão, compostagem, questões de gênero, inserção dos 

jovens”. A partir das falas e reflexões, pode-se observar a produção na Figura 30. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



84 
 

Figura 30 - Produção agrícola familiar nos quintais produtivos - (A) Horta e (B) Quintal produtivo com 

a cisterna calçadão. 

 

Fonte: Virgens (2021). 

 

Quanto às Oportunidades em relação ao item estudado percebe-se que as 

palavras que aparecem em destaque foram: Geração de Renda, também observada 

na Fortaleza, Inclusão de Mulheres e Qualidade de Vida. No item Inclusão de 

mulheres, verifica-se ODS1 - meta 1.2, ODS2 – metas 2.1e 2.3 e ODS5 - meta 5.a, 

em uma das entrevistas (M) “as mulheres se empoderam desse processo produtivo... 

passam a participar dos grupos de produção, de empreendimentos, na perspectiva de 

economia solidária e passam a contribuir com a renda no núcleo familiar...debate em 

que na família homens e mulheres trabalham juntos”. 

Historicamente, o trabalho da mulher nos empreendimentos produtivos acaba 

assumindo um perfil de secundarização e até mesmo invisível frente aos trabalhos 

masculinos. Desta forma, Siliprandi e Cintrão (2015) relatam que nos anos 2000 

mulheres agricultoras reivindicaram espaços quanto ao reconhecimento de políticas 

públicas produtivas adequadas às suas realidades. As mulheres apresentam uma 

interação com diferentes espaços e pessoas que ultrapassam as “cercas” dos locais 

ao qual convivem, com o estímulo ampliado para a percepção das diferentes 

possibilidades de vida (SANTOS, 2014). 

Uma das entrevistadas elaborou um vídeo curto, denominado Sabores da 

Terra, o qual foi socializado em diferentes meios de comunicação para divulgar sua 

produção conforme Figura 31. 
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Figura 31 - Estratégias de comercialização dos produtos - (A) Imagem inicial do vídeo “Sabores da 

terra” e (B) Hortaliças comercializadas. 

 

 

Fonte: Sabores da terra (2021). 

 

Os aspectos acima mencionados também contribuem com a qualidade de vida, 

uma vez que “o(a)s agricultore(a)s começam a ocupar espaços de comercialização ... 

e melhorou a qualidade de vida através da renda” (entrevistada L) e a entrevistada M 

“a água veio possibilitar a inclusão social produtiva, com produção de alimentos de 

forma saudável, qualidade de vida e poder de comercialização”. Brandão, Santos e 

Rist (2020) também retratam estes elementos ao revelarem que estes programas 

também tiveram contribuições em relação as questões de coletividades para as 

mulheres. 

Para esta abordagem, Herrera (2016) ressalta a importância do papel das 

mulheres na linha da multifuncionalidade agrícola, as atividades desenvolvidas pelas 

agricultoras constituem mecanismos que garantem aspectos como segurança 

alimentar e preservação ambiental. No entanto, ainda são observados entraves que 

precisam ser enfrentados, como a divisão das tarefas entre os membros familiares e 

na necessidade, por parte do Estado, no investimento em políticas públicas especifica 

para este público. 

Outra questão associada ao trabalho das mulheres foi realizada por Po e 

Hickey (2020) ao verificarem as diferentes dimensões do capital social de mulheres 

que residem no Quênia e suas tomadas de decisões quanto às ações que envolvem 

as práticas agrícolas. 
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A gestão da água, as quais refletem nos resultados acima, permite que a mulher 

organize sua produção na própria unidade familiar a partir da (re)estruturação dos 

quintais produtivos. Estes constituem espaços em que a agroecologia encontra- se 

presente, ocorre valorização dos alimentos produzidos nas residências e 

possibilidades de discussão com temas voltados a gênero e soberania alimentar local. 

Aqui, as agricultoras, a partir dos conhecimentos tradicionais permitem que a cultura 

local seja mantida (LEAL, 2020). 

Neste aspecto, Akurugu; Jato e Domapielle (2021) evidenciam a importância 

do empoderamento das mulheres para o desenvolvimento sustentável em Gana a 

partir de ações mais efetivas e integração entre os ODS e a estrutura que norteia a 

política nacional de gênero. 

No item Fraquezas, as palavras que apareceram em destaque foram 

Descontinuidade e Insegurança Alimentar. 

A implementação das tecnologias citadas neste estudo encontra-se pautada 

nas estratégias para a convivência com o semiárido a partir de princípios diversos. 

Desta forma, suas ações necessitam de uma continuidade e permanência de forma a 

não se transformar em mais uma estratégia que estimula ações assistencialistas e 

emergenciais. Assim, a sua descontinuidade, como a mobilização social, as 

possibilidades do acesso à água para produzir, acabar com a fome, a pobreza e gerar 

oportunidade de renda para mulheres, por exemplo, podem influenciar em impactos 

negativos adversos, dentre eles a insegurança alimentar. Sob este aspecto, uma das 

entrevistadas ressalta: “a fome precisa ser desnaturalizada e para resolver é preciso 

ter políticas públicas, especialmente de SAN”.  

Ao verificar os desafios do PAA, o que também pode ser aplicado a este 

contexto, Grisa e Porto (2015) retratam que, além de enfrentar problemas, fragilidades 

e limitações no âmbito administrativo e financeiro, as entidades voltadas à agricultura 

familiar também podem ser afetadas a partir da descontinuidade das ações, no que 

se refere à sua legitimidade, ao capital social e ao poder de mobilização com seus 

membros e /ou parceiros, bem como demonstra a fragilidade social, especialmente 

para famílias que se encontram em situação de insegurança alimentar. 

Para esta questão, uma das lideranças comunitárias, a qual também é 

agricultora, ressaltou a seguinte afirmação anteriormente a implementação das 

tecnologias, mas que pode ser reativada caso não haja uma continuidade das políticas 

públicas hídricas que respeitem as peculiaridades do semiárido, “a gente só tinha 
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acesso a alimentos saudáveis no inverno., depois que a chuva ia embora, que 

chegava a estiagem, ai começava a acabar tudo... aí só daqui um ano de novo”. 

Para as Fraquezas citadas, percebe-se o quanto estas tecnologias podem 

minimizar seus efeitos negativos, especialmente ao considerar as questões climáticas 

do semiárido e a percepção da seca. Santos; Costa e Galvíncio (2021) reforçam esta 

questão ao estudar as secas meteorológica, hidrológica e agrícola no município de 

Serrinha-BA entre e o período de 1987 a 2018 de forma a compreender sua dinâmica 

e possiblidades de planejamentos agrícolas em diferentes percursos temporais. 

Os destaques para as Fraquezas que surgiram podem comprometer os ODS1 

- Erradicar a Pobreza e sua meta 2.1, ODS2 - Fome Zero e Agricultura Sustentável e 

suas metas 2.1, 2.3 e 2.4, ODS5 - Igualdade de Gênero e sua meta 5.a e ODS6 - 

Água Potável e Saneamento e suas metas 6.b. 

Quanto às Ameaças, as palavras que mais obtiveram destaque foram: Terra, 

Monopólio Alimentar, Comercialização, Agronegócio e Novas Tecnologias. 

Para a meta 1.2 do ODS1 e as metas 2.1 e 2.3 do ODS2, analisando as 

Ameaças que surgiram, pode ocorrer um comprometimento em seu alcance. Para que 

ocorra produção, faz-se necessário o acesso à terra. Segundo o trabalho desenvolvido 

por Silva et al. (2020) os estabelecimentos classificados em agricultura familiar no 

semiárido brasileiro possuem uma área média equivalente a 15 hectares. A respeito 

disto, segundo os autores, o tamanho das propriedades dificulta o acesso aos 

recursos hídricos, o que gera como consequências uma limitação na produção local. 

Sendo a terra uma das ameaças, a diversidade alimentar acaba ficando 

comprometida, bem como a SAN, o que dificulta as práticas sustentáveis e o aumento 

da produtividade, conforme as metas 2.3 e 2.4 do ODS2, o que acarreta em 

consequências para a comercialização local, bem como o acesso a mercados, o que 

pode gerar como consequência a abertura de espaços para o agronegócio e 

fortalecimento do monopólio alimentar. 

Outra palavra em destaque foi o Agronegócio. Um dos elementos pautadas na 

implementação das tecnologias consiste na não utilização de agrotóxicos, conforme 

citou a entrevistada M “o P1+2 sensibiliza as pessoas quanto às mudanças de hábitos 

alimentares, refletir o gerenciamento dos recursos hídricos e especialmente a 

produção limpa, sem veneno”. 

O que pode ser reforçado ao que a entrevistada Z retrata “é preciso que se 

produza alimentos, mas não qualquer alimento. Alimentos que sejam livres de 
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química, que venham aliado com o manejo da água e todo um conjunto de práticas e 

técnicas agroecológicas discutidas com a família” 

As palavras novas tecnologias também foram evidenciadas. Acredita-se que 

para este aspecto, torna-se importante evidenciar as tecnologias já existentes e 

evidenciar seus aspectos positivos e negativos para suas implementações em 

diferentes contextos. 

A respeito desta questão, ao associar as ameaças quanto as terras e monopólio 

alimentar e agronegócio, Gentile e Burgos (2016) revelam como atores, dentre outros, 

que ampliam o acesso à terra de forma desigual consiste no agronegócio destinado à 

exportação e a especulação imobiliária, o que acaba dificultando as premissas que 

norteiam a SAN dos agricultores familiares. 

Ao associar as fraquezas e ameaças apresentadas nesta pesquisa, uma outra 

questão que pode contribuir com estes fatores refere-se às consequências em virtude 

das mudanças climáticas. Quanto a este aspecto, estudos de Asare- Nuamah (2021) 

sobre os impactos da variabilidade climática na agricultura local em área rural do 

Distrito Norte de Adansi, em Gana, verificou suas relações com a insegurança 

alimentar em que um percentual de 58% dos entrevistados revelou ansiedade e 

54%associaram que este fenômeno conduziu a perdas agrícolas.  

Também pode-se evidenciar a associação entre as implicações do agronegócio 

com a intensificação do uso de agrotóxico e monopólio alimentar. Em situações que 

rebatem esta questão, Porto (2017) reforça a importância do incentivo de associar as 

ações da agricultura familiar, da orgânica e da agroecológica na promoção da saúde 

da população, em que ocorre o consumo de produtos menos processados, in natura 

e saudáveis.  

Vale destacar também a associação de exposição a agrotóxico e saúde 

ambiental, em que esta abordagem foi estudada por Gonzaga; Baldo; Caldeira (2021) 

ao constatarem no semiárido brasileiro que agricultores expostos de forma prolongada 

e cumulativa a agrotóxicos possuíam maiores chances de cometer suicídio nos 

últimos trinta dias em relação a outros agricultores que atuavam por meio das práticas 

agroecológicas.  

Aqui, associando aos elementos que foram destacados nas Fortalezas e 

Oportunidades, pode-se pensar em práticas que valorizem os princípios da 

agroecologia, uma vez que esta, como retrata Altieri (2012) busca manejar seus meios 

a partir da valorização dos recursos que existem no local, bem como estratégias que 
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possibilitem o saber e as necessidades locais e diferentes adaptações voltadas às 

atividades agrícolas, a qual visa sustentabilidade ecológica e econômica dos 

agroecossistemas.  

Desta forma, torna-se importante compreender estes mecanismos no tocante 

à implementação de tecnologias sociais e desenvolvimento local e refletir conforme 

afirmam Escórcio e Dutra (2018) que a relação do sertanejo em habitar o semiárido 

está relacionada as questões políticas e históricas, bem como a forma em que cada 

um vivencia sua região e/ou realidade. Bem como, identificar e reconhecer os 

contextos locais a partir de sua heterogeneidade de municípios e comunidades, em 

que se torna importante estratégias específicas quanto o acesso a água para diversos 

fins, dentre eles, humano, agricultura e segurança alimentar (GUTIERREZE et al., 

2014). 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Esta pesquisa possibilitou identificar e caracterizar os tipos e quantidades de 

tecnologias sociais voltadas à captação e utilização da água de chuva destinada à 

produção agrícola no município de Serrinha – Bahia com destaque para a cisterna 

calçadão, barragem subterrânea, barraginha, cisterna enxurrada, bomba dágua 

popular e barreiro trincheira.  

 As estratégias de implementação destas tecnologias no município 

possibilitaram compreender os impactos socioambientais nas comunidades, nas 

propriedades e nas próprias famílias de agricultores(a)s envolvido(a)s na dinâmica de 

mobilização, construção, capacitação, comercialização dos produtos, inserção em 

espaços formativos, bem como discussão que ampliam discussões pautadas nas 

relações sociais de gêneros, dentre eles, a atuação das mulheres nos diversos 

campos do saber, com seu trabalho e conhecimento sendo re(valorizado). 

 Também pode-se perceber que a partir das questões supracitadas as 

discussões estimulam uma nova percepção do espaço vivo, em que as questões 

sociais passam a ser reestruturadas a partir de uma valorização e ressignificação das 

relações entre o ser humano e a natureza de forma sustentável, pautadas em 

princípios que norteiam o desenvolvimento local a partir de uma integração com o 

ambiental, o econômico, o social, o político e o cultural.   

 Outro aspecto de suma importância nesta pesquisa refere-se as classificações 

das secas e identificação dos anos mais secos em um período de 31 anos (1987 a 

2018) de uma série histórica com destaque para os anos de 1993 e 2012 e suas 

relações com a produção agrícola do milho, feijão, mandioca e hortaliças, culturas 

estas de extrema relevância para a agricultura familiar no município de Serrinha e a 

implementação de tecnologias sociais que armazenam a água da chuva.  

 Percebeu-se a importância deste monitoramento de secas em um município 

localizado no semiárido baiano, uma vez que pode contribuir com ações pautadas em 

tomada de decisões futuras para o planejamento e gestão de atividades que 

contribuam com a convivência com a seca e atuar com ações locais preventivas que 

sejam capazes de garantir segurança alimentar e hídrica em períodos de estiagem, 

uma vez que seca consiste em um fenômeno natural.  
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 Assim, percebeu-se o quanto as tecnologias sociais têm impactos diversos 

pautados no universo da agricultura familiar do município de Serrinha-Bahia, as quais 

têm um papel de extrema importância com a contribuição para o alcance das metas 

dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, especialmente os 1, 2,5 e 6. 

 No entanto, vale destacar a necessidade de monitoramento das atividades já 

existentes, de forma a garantir a qualidade das ações que estimulam por exemplo o 

Direito Humano à Alimentação Adequada o acesso à água, à terra e espaços 

produtivos e de comercialização.  E apesar desta pesquisa ter sido realizada no 

período pandemia COVID 19 com diversos tipos de limitações, ainda assim foi 

perceptível a necessidade da ampliação de tecnologias sociais desta modalidade 

enquanto instrumento de política pública.  

 Os resultados desta pesquisa podem contribuir em momentos futuros com 

dados que venham a fundamentar ações, planejamento de atividades e de projetos 

em diverentes espações institucionais e associados a implementação de atividades 

diversas associados a diversas temáticas que norteiam o desenvolvimento 

local,zoneamento agrícola a convivência com o semiárido, as tecnologias sociais, 

água de chuva, segurança hídrica, alimentar, comercialização, dentre outros 

aspectos, no município de Serrinha e também no Território do Sisal na garantia de um 

semiárido com possibilidades e oportunidades. 
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ANEXO A– PERCEPÇÃO AMBIENTAL: REFLEXÕES SOBRE O SEMIÁRIDO 

BAIANO 
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ANEXO B – SECAS METEOROLÓGICA, AGRÍCOLA, HIDROLÓGICA NO    

MUNICÍPIO DE SERRINHA- BA
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